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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO xxxm QUARTA-FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 1922 N- 180 

SENADO FEDERAL 

162' SESSÃO, EM D DE DEZEMBRO DE 1923 

PRESID XGIA DOS 8RS. ESTAGIO COIMBRA, PRESIDENTE; A. AZEREDO, 
vice-presidente; ABDIAS NEVES, 1° SECRETARIO, e hermk- 
NE01LDO UE MORAES, 2o SECRETARIO 

A"s 13 o meia horas abre-so a sessão, a (jue concorrem 
os Srs.: A. Azeredo, Abdias Noves, Hennencgildo de Moraes, 
Mendonça Martins, Silverio Nory, Lopes Gonçalves Lauro 
Sodré! Justo Chermont, índio do Brasil, Godofredo Voanna, 
José 'Euzebio, Costa Rodrigues, Benjamin Barroso, Eloy Ua 
Souza, João Lyra, 'Fobias Monteiro, Antonio Massa. Manoel 
Borba, Rosa o Silva, Euzebio do Andrade, Gonçalo Rollem- 
berg, Siqueira de Menezes, Aulonio Moniz, Bernardino Mon- 
teiro, MarcUio do Lacerda, Nilo Peçanha, Modesto Leal, Mi- 
guel do Carvalho, Paulo de Frontiu, Sampaio Corrêa, Irmeu 
Machado, Bernardo Monteiro, Adnlpho Gordo, Alfredo Ellis, 
José Murtinho, Ramos Caiado, Olegario Pinto, Carlos Caval- 
canii, Affonso Camargo, Lauro Müller, Vidal Ramos, Felippa 
Schmidt, Soares dos Santos, Carlos Barbosa c Vespucio da 
Abreu (45). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs.: 
Anlonino Freire, João Tbomé, Venancio Noiva, Carneiro da 
Cunha, Araújo Góes. Moniz Sodró, Ruy Barbosa, Jeronymo 
Monteiro, Francisco Salles, Álvaro de Carvalho, Luiz Adolpho 
e Generoso Marques (11). 

São lidas, postas em discussão, o sem debate, approvadai 
as netas da sessão anterior o das reuniões dos dias 2 o 4 do 
corrente. 

0 Sr. Io Secretario dã conta do scguinlo 

EXPEDIENTE 

Requerimento do Sr. capitão Manoel Carlos Vital Sobri- 
nho, solicitando o pagamento do diarias a que se julga com 
direilo, por haver sorvido na companhia regional do Acre. na 
conformulade do decreto n. 8.041, de 1910, visto não ler o 
Ministério da Justiça verba para oífectuar esse pagamento.—> 
A' Commissão do Finanças. 

0 Sr. 2o Secretario procedo á leitura do seguinto 

PAREGER 

N. 316—1922 

O antigo Regulamento Processual Criminal Militar reco- 
nhecia aos militares ou seus assemelhaoos o direito de se de- 
fenderem, por via de conselhos de investigação o de guerra, do 
aceusações contra clles formuladas. O vigente Codigo de Orga- 
nização Judiciaria o Processo Militar aboliu essa faculdade, 
que valia por uma garantia dada aos quo muita vez necessitam 
resguardar-se contra aceusações monos justas, dando provas 
da correcção dc sua conducta militar, mantendo limpa a sua 
fó de officio. 

E' do ver que do novo preceito legal resultou um damno 
para os que toem por dever proceder por fôrma quo sejam sem- 
pre dignos da estima do seus compauhoiros do classe e do 
apreço da sociedade em que vivem. 

A esse mal procurou dar romedio o projeclo apresentado 
A Gamara dos Deputados melo Sr. Prudente dc Moraes, resta- 
bMocendd a faculdade outorgada pela lei antiga, creando um 
conselho especial perante o qual poderão defender-se os olfi- 
oiaes do Exercito ou da Armada, quando soffrorom aceusações, 
sejam do autoridades, sejam da imprensa, por aclos praticados 
no exercício do suas lunoções ou desempenho do quaesquer com- 
missões que lhes tenham sido confiadas. 

Dadas as attribuições que cabem aos Conselhos de Justiça, 
como os creou o Codigo Militar vigente, o projecto manda quo 
sejam nomeados Conselhos de Justificação, perante os quaes 
façam os militares accusados a sua defesa. 

Ao apresentar o seu projecto na Camara dos Deputados, 
disse o autor, falando do-Codigo Militar, quando em anda- 
mento naquella Casa do Congresso Nacional; 

"Submettido esse Codigo d approvação do Congresso Na- 
cional, sobro elle se pronunciaram as Commissões de Mari- 
nha e Guerra e Constituição o Justiça, da Camara, entendendo 
que elle devia sei* convertido em lei. Mas, no parecer dessas 
Gommissoes reunidas, do qual tive a honra ser Relator, 
escrevi: 

"Por ultimo, observa o honrado Presidcnlo da Com- 
missão de Marinha e Guerra; 

"Fica abolida a faculdade concedida aos militares 
de requerer conselho para se justificarem do aceusa- 
ções que lhes sejam feitas (art. 352). A' Commissão do 
Marinha e Guerra parece sobremodo inconveniente a 
adopção do artigo acima J,ranscripto. Cercear o di- 
reito de defesa na vida militar é trabalhar, talvez, 
pela implantação da indisciplina. Porque ha de um 
official ser reprehendido em ordem do ia, por exem- 
plo, e privado de uma defesa que, muita vez, annulla 
completamente os termos da acfcusação? O recurso 
para a autoridade superior não produz resultado, por- 
quanto o reconhecimento da injustiça praticada é, 
quasi sempre, tido como um acto preiudicial á disci- 
plina. O conselho era o unioo meio dé desfazer a ao- 
cusação. Si feita em documento official, a defesa 
produzida em conselho, que deveria seguir todos os 
termos do processo, justificaria a convicção do que 
fora justo o acto contra elle praticado. Si feita a ac- 
cusação pela imprensa, ou por particular, o podido de 
conselho também apresenta vantagem. Exemplificando; 
um official é censurado polo modo por que desempe- 
nhou determinada commissão. Requer conselho para 
se justificar, uma vez que hão pédo discutir pela im- 
prensa, nem apresentar em publico documento de ca- 
racter official. Ou a autoridade militar defere o pe- 
dido e o militar justifica-se da censura, ou a autoridade 
nega o conselho por estar convencida de que o reque- 
rente procedeu com correcção no desempenho da com- 
missão. Prohibir o conselho para a justificação de 
aclos praticados por militares, sejam incriminados por 
superiores ou por particulares, ó fechar uma valvula, 
cujo funccionamento mantém em equilíbrio a disci- 
plina nas forças armadas." 

Taes as razões que lambem aos olhos dos membros da 
Commissão de Marinha e Guerra do Senado bastam para justi- 
ficar o projecto e tornal-o merecedor do voto favorável do 
Senado. 

Senado Federal. 4 de dezembro do 1922. — A. índio do 
Brasil, Presidente. — Lauro Sodré, Relator. — Carlos Caval- 
canti. — José de Siqueira Menezes. 

PROPOSIÇÃO DA GAMARA DOS DEPUTADOS N. 259, DE 1921, A QUB 
SE REEERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Ari. 1.* Qualquer official do Exercito ou da Armada, 

que fõr accusado, offioiulmonto ou na imprensa, do haver 
procedido iocorrectamente ao desempenho dc seu cargo ou 
commissão, poderá justificar-se perante um Conselho do 
Justificação, que, a seu requerimento, será nomeado polo 
commandante da região militar ou da divisão naval a quo 
esliver subordinado o mesmo official, ou pelo chefe do Es- 
tado Maior do F.vercito ou da Armada. 

Ari. 2.* O Conselho d« Justificação compor-se-ha do fres 
membros, todos officiaes do patentes superiores ou iguaes 
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& do justiíiCBnto e será presidido pelo maia graduado ou an- 

Art. 3.° Quando se tratar de accusação feita na imprensa, 
o pedido do justificação poderá ser indeferido sol» o funoa- 
mento de improcedoncia daquella e o despacho será publicado. 

Art. á,0 No caso do accusação officialmente feita o pro- 
nunciamento do Conselho do Justificação constará da fé do 
officio do justificante. 

Art. 5.° O Poder Executivo regulaiuentará _o presenta 
decreto e estabelecerá o processo para as justificações. 

Art. 6." Revogam-se as disposições cm contrario. 
Gamara dos Deputados, 22 de dezembro de 1921. —. 

Arnolfo Rodrigues do Azevedo, Presidente. —Pedro da Costa 
Rego, Io Secretario interino. — Hugo Carneiro, 2" Secretario 
interino. — A imprimir. 

O Sr. Presidente — Continúa a hora do expediente. Não 
ba nenhum orador iusçripto. 

O Sr. Paulo do Frontin — Poço a palavra. 

0 Sr. Preaidente — Tem a palavra ,o Sr. Paulo do 
JTontin. 

0 Sr. Paulo de Prontia (*) — Sr. Prosidcule, pedi a pala-» 
vra na hora do expediente para chamar a artenrão do illus- 
tro Sr .Ministro da Viação para as difíiculdades com que 
estão lutando os operários e parto do pessoal do Lloyd Bra- 
sileiro. 

As officinas do Lloyd Brasileiro tacm os seus pagamen- 
tos atrazados de mais de 5 quinzenas, estando, por outro 
lado, os empregados do escriptorio das officinaa, que rejo- 
•bem mensalmente, com um atrazo de 3 mezes. Todos os de- 
mais esoriptorios, bem como ar equipages dos navios, teem 
os ecus vencimentos atrazados de mais dc 2 mezes. 

Coraprehendc-ee, portanto, que na situação «ctual do 
enrestia de vida, estes íunccionarios estão em situação muito 
precária,' sendo por isso obrigados a tTescontar ou lazer ope- 
rações de credito sobre os vencimento» qu salários que têm 
direito,, mas eoffrendo graude roducção. % 

O Sp. Lopbe Gonçalves,»— Cahindo assim nas mãos dos 
««iotas; 

O Sr. Paulo de Frontin — Perfeitamente, Além do 
mais .dá-se ainda uma oircumstanoia que mais aggrava esta 
eituação. 

Existia, como ainda existe, a Associação dos Empregados 
do Lloyd Brasileiro, com um certo capital «m movimento, 
que permittia fazei adeantamontos, â semelhança do que se 
faz a Caixa de Monlopio da Prefeitura Municipal, adiantando, 
officialmente, sob' a denominação do «rápidos», vcncimenlus 
dos íunccionarios. • 

O Senado sabe pbrfeifamedite o que isso quer dizer. 
t> Sn. Lopes Gonçalves — Fazer adeantamentos RÒ3 

íunccionarios para descontar em folha. 
O Sa. Paulo dk Frontin — Exactamento. E' perniittip 

que os íunccionarios recebam por antecipação, por conta das 
folhas que ainda não foram pagas, quantias que depois a 
associação recebia directamente no momento da çffeetivaçâo 
do pagamento das folhas. Isto facilitava extraordinaria- 
mente, á vista do atrazo dos pagamentos, a situação dos ope- 
rários e dos empregados daquella empreza que go acham sob 
esse atrazo de pagamentos. 

Mas, não tencio também ekio pagas pelo Lloyd as quan- 
tias correspondente» a asses pagamentos, » ossíciaçRo não 
está mais em condições de fazer aquella» operações. Por- 
tanto, mais critica ainda se torna a situação desse# íunccio- 
narios,. pois não pódera recorrer á associação do que fazem 
parte. 

■Convém ainda observar que os alludidos operários o em- 
pregados do Lloyd conseguiam para si ou para suas familias, 
na cooperativa que existe, os gêneros necessários á alimenta- 

• ção. Esta cooperativa, porém, cessou de funccionar, sob a 
responsabilidade do Lloyd, como anteriormente se dava. 

Actualmente é constituída e gerida por uma especie d« 
associação particular. Todos os honrados Senadores oom- 
prehendcm que essa associação, do caracter particular que é, 
não representa elemento sufficiente do credito para os for- 
necedores. De modo que, apezar do ser- o Governo o verda- 
deiro íiador do Lloyd, não tendo esta empreza feito os paga. 
monlog dev:dos á associação dos empregados, que ÍTc tu ci- 
mente, repito, é uma ascocíação particular, esta não leeia 
conseguido dos fornecedores os generps de que RÇCCSfiita «afõ 
6eu movimento, a credito. ^ 

\Vy Não foi revisto pcld brado?^. 

O meu appello tem por fim não deixar nesta eituaçãd 
critica os operários e empregados do Lioyd, máximo agora 
nas proximidades das festas do Natai e do Anno Bom, o quo 
não me parece absolutamente de couvcnmncia. 

Tem tanto mais razão este meu apnrilo, quanto é certo 
que, a despeito das dtffkuldades cm que so encontra esso 
pessoal, nenhuma reciamação extra-kgat tem sido feita. 

Parece-me, portanto, que urge uma providencia qual- 
quer. O que o Governo terá do fazer amanhã poderá fazer 

menfo, além dc atrasado, ainda não esiá maicacio. 
São estas as ponderações que tonlio opportunidade do 

fazer e estou certo do que o illusíro Ministro da Viação, com 
o conhecimento perfeito que tem de tcoos estes actos o das 
suas conseqüências, saberá dar oppoiiuuamente remedio a 
)sta situação difficil. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente — Ninguém mais querendo usar da pa- 
lavra na hora do expediente, passarei á ordem do dia.; 
(Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Paulo de Frontin (pela ordem) — «sr. Presidente, 
constam da ordem do dia dc hoje o orçamento da Marinha 
c a lei de fixação de forças de terra. 

Requciro por.isso a V. Ex. que consulto o Senado sobre 
si permitto que estas duas matérias tenham preferencia so- 
bre as demais constantes da ordem do dia do boje. 

O Sr. Presidente — Não hn numero para se votar o re- 
querimento do nobre Senador. Opporfunamento-eerá o mes- 
mo submettido á apreciação do Senado. 

Continuação da 3* discussão do projccto do Senado, n. 35, 
do 1922. 

O Sr. Iiineu Machado — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Prcsidonto — Tem & palavra pela ordem o nobre 
Senador. 

O Sr. Irinen Machado (pela ordem} — Sr. Presidente, 
não poderia V. Ex., caso o Senado deliberasse, suspender os 
nossos trabalhos por uus 20 •minutos ou mesmo meia hora, 
até que houvesse numero para se votar o requerimento do 
Senador Paulo de Frontin ? 

O Sr. Presidente — O Regimento uao permitto o alvitre 
lembrado por V. Ex. • , . 

O Sn. Irineu Machado — Não poderia, cu, por exemplo, 
usar da palavra — isto ó de estylo parlamentar — tomando 
tempo até que um Senador mo viesse avisar que já havia 
numero ? - - 

O Sr. Presidente — V. Ex. attingirá o seu objectivo, 
"desde que use da palavra o Sr. Senador'Vespucio de Abreu, 
préviamente inscnpto. 

O Sh. Irineu Machado — Nesto caso irei usando da pa- 
lavra até que haja numero no reciiuo. 

Creio que a reunião de numero, Sr. Presidente, será ques- 
tão de poucos minutos: conto 31 Srs. Scnadores.Faíta um ape- 
nas, e nós sabemos que o Senador José Mortinho chega ma- 
tbematicamcnte ás t horas. O nosso illustre collega Sr. Mar- 
cilio de Lacerda também •osiuma- chegar ás 2 horas. 

Estou informado que acaba de chegar o Sr. Senador Si- 
queira dc Menezes. Temos, portanto, 32 Srs. Senadores na 
Casa. V. Ex. poderá submetter o requerimento do Sr. Sena- 
dor Frontin á consideração do Senado. 

O Sr. Presidente — Havendo numero, vae proceder-se á 
votação do requerimento do Sr. Senador Paulo de Frontin, 
pedindo a inversão da oraem ao dia afim de que sejam dis- 
cutidos em primeiro logar o orçamento da Marinha o a lei do 
fixação do forças de ferra. 

Os Srs. que approvam o requerimento queiram se ma- 
nifestar. (Paiíífl) 

Foi approvadd. 

ORÇAMENTO DA WAIUNHA P.A1U 1923 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
K. 124, do 1922, fixando a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercício de 1923« 

O Sr. irineu Machado proferiu ura discurso que será pjí- 
tlicadd depois « 

V O Sr. Paulo do Frcntin -7 Peço a palavra. 

klí Sr. Presidônia — Je;.n q palqvra & pobrq Scpadfii. 
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9, Sr. Paulo do Frontin (*) — &r. Presidenfp onanan 
solicitei a inversão da ordem do dia, foi exatamente para anres- 

0 andamento do orçamento da Mariiíha c da lei de forças 
Pretendia fazer considerações bastante extensas Rnhr.>'n« 

necessidades da reorganização do nossa Marinha de Guerra o 
igualmente relerir-mo aOs aclos do Governo oontractando* \ 
inissao_naval estrangeira. O projecto, porém, está em «■■egund » 

.Gommissao0 COm a apr6sentacâo de duas emendas voltaró 4 

mrmv,1!»0 d.esr'J.a„ncl0 demorar o seu andamento, eu me limitarei 
u m oUíf «no ?ar em alsUKmas Palavra3 33 emendas, afim de 

nnS? í .r a. mai'cha rapida, facilitando «o Senado o xamo conveniente tld orçamento e das emendas enviando r» 

u5oaino-/ tra'o0 flUtí a responsabilidade do'atraso 
ir sobro esta Casa do Parlamento. Nestas condições, não faço mais do quo seguir a orientarão 

'do Ulustre relator, o honrado fconador por Santa CauSa 
quando em seu parecer também devo egual obmctivo. 

1 I fl 7*» I Off\ O r\ Oo -1 n /-I J rw ^  . 

bí:Í 

0 deant^1lasn'irs^ostçõMl,trauo^fn»an,'n0,í 0 assunií,t ' 

SffirASW SSS ^"44 ««.t 

ser restringidos pela nova tahc'/a jí ' ncm p"d':m 

(Diário do Conírresso ir! ^ * vedctrncntos». 
ca 2.885.) consre3SO úe 16 ^ agofeto de 1922. pagi- 

á\ V' i^iujuvin uiwu eguai OD«eciivo. , 
•r\ « V artigo sogundp da proposição enviada pcía Câmara dos "0 iacto, como magistrado^ do TnofíAo tu-iu , Deputados estabelece quo fica o Governo autorizado a despen- 9° "otuaes auditores os seus venid V ^ ■ ' jinda ''-ssm 
dor nUrrm .v.u ^  . ulu ^i10 ? «espen- }.u? tlos Fc os seus vençimemos equiparados aos do 

n. 2. da lei n. 26 do m Vi ' 1)0r íor«a do a' t. 6", 
dispõe: ' " dezemoro do 1801, quo assim 

' nt;~~ " nua u vtuvüiuu auionzaao a oespen- dei até cem mil contos do réis por meio do operarão dc credito 
podendo ser parto em ouro até a baso de 1.500 contos. ' 

„ .nuCiPar,eco tIU0 haja necassidado dessa restricção. Já 
do réis ÍÍU0 a fipanf'ia d®vo sor até 100 mil ctíntos 
. „ Ora desdo que se não declara quo o credito <3 em ouro. 'pío facío, elle é em papel, Para quo essa restricção do 1.50ü 

fs Sra3 (lUô
1
ape,n(f3 affecta a nossa taxa dc cambio em [M'G0 contos, no total de 100 mil? 

T,í
>,"r,antoã a primeira emenda que eu formulei supprimo as palavras desdo — credito _ até o final. 

inM„^ ®cg)in,Ja emcada também é relativa ao mesmo artigo, loitra c. Ondo se diz quo o Governo é autorizado a gastar 

rrn™ln-™Ua a Ps/i<ía 1° ca.lcnlada Para as despezas com a reorganização da Marinha, inclusive o mclboramcnlo indis, 
pensavel do pessoal contractado para as respectivas obras. 

mar.» ''I16 0 P®S30a' contractado pôde não ser única- nirntu para as obras. Essa restricção — para as resneclivas 

nno^míõi 0 t110 pareCG Procedente. Sou portanto, de parecer, que igualmente essas palavras sejam supprimidas 
Sao essas as emendas quo submetto á consideração do Se- 

nado reservando-me para, quer perante a Commissão quer 
em terceira discussão em plenário, apresentar outras eineadas 
relativas aci projecto do orçamento da Marinha. {Muito bem.) 

11 nie.sa. são lidas, apoiadas e postas cm discus-ã >, com a proposição, as seguintes 

ÍMENDÃ9 

■ > N. 1 

Ao art. 2.' Suppcimam-ee as palavras: 
, «podendo ser parlo em ouro, até a base do mü o crai- 

nnonlos contos ouro». 

, Pio tio Janeiro, 5 do dezembro do 1922. «-• Pauto 44 

. , „;^ü artigo, letra c, supprimám-tso ao palavras enarà C.i lespoctivas obras». — Paulo dc Frontin, 

N. 3 

m So r'':,±"2 Ç6"""1 Varo, 
cm um dos considerando.: bl'C) de 1912, accrentuou 

o de Marinh^equ ipa^ados0quaii to3á^" ■)r'' a 1° G,:erTri 

tepío pelo decretoP)egis°ativo i 9 ' 

dl cXtaV
6t-k

r*«dTS 

dmmmmBim 
N., i 

-O0_
i'?Ga 0 pédor Executivo autorizado a abrir q erudito na 

da Fazenda Municipal, ao qual estão eaui- 
KSB* »£ rgSüy^ *i« qualMwle q, jvSZ&ZTZ 
.L oV JÍ ? Capital Federal, cx-vi do art. 6<. da lei n '>x 
íitor a. do r e9nbr0Ht,0^18!)1'- c ait- j0 das disposições tran- 
í «íí n Codigo do Organização Judiciaria c Processo Mi • idar -» que se referem os decretos ns. 14.450, de 30 dc oL 
tubro do 19^0, o 15.635, de 20 da agosto do 1933. 

ml£ ****&? dK°"",r'> * 1935• - 

Justificativa 

,'ior,'ija;a0
1 

a consignação, na parto referento aos audilju •Pés, de accôrdo com os vencimentos fixados no derreto nu- 
mero 4.509. do 25 do agosto de 1922. ao juiz dos Feitos dâ 
Fazenda Municipal, ao qual estão equiparados em vencimentos 
iia qualidade de antigos auditores de Marinliu, cx-vi do art 6» 
n. 2, da lei n. 20, de 30 do dezembro dc 1891 c nrl 1' da« nis-' -1""' "'ua"u^ l.uai'.cllui: 0 uu-cuo a essa equipara- 
posiçoes Transitórias do Codigo do Organização Judiciaria o uai m rnin'™! V10 JU1.Z 3 Feitos da FazÇnda MuiTiol- 
jh-ocesso Militar, a quo so referem os decretos 113 ü Fná'f íií K J ao,,avarn 09 actuacs auditores da O*, 
de 30 do outubro do 1920 c 15.635, do 26 do agosto do 1922. ,\TrJ a 

G,^ITífcri.PÇ«e3.,Judlciaria8 Milllarc:1 'Capital Fa- 
Sala das sessões, 5 do dezembro do 1022. — Godofrcdò " "" 

Vianna., — José Euschio,, 

ças KSto.*5 Um Ca30 ÍUlgad0 p0la CommÍ3Sío <Ja Finaa- 
Quando nesta Casa do Congresso era discutido o projecto 

que, convertido cm lei, estabeleceu nova (abolia de venci- 
mentos para os membros da magistratura em geral, foi offo. 
rreula emenda, mandando respeitar o direito a essa equipara- 
Cti'-) uO vcncimonfns nn Ini» Hna T?nífna Ha ir.v.i\i 

'Jusfificativa 

Trata.ao do um caso julgado pela Commissão do Finança- 
Jo Senado. 

Quando nesta Casa do Congresso era discutido o projecto 
quo. convertido em Jei, estabeleceu nova tabolla do vencimen- 
tos para os membros da magistratura cm geral, foi offcrocid t 
«monda mandando respeitar o direito a essa equiparação do 
vonoimoiilos ao juiz dos Feitos da Fazenda Municipal, cm cujo 

i(*) K'. > foi rovlsld polo oraclor- 

A Commissão do Finanças roconlieceu osso direito, opi- 
nando, porém, pela desnecessidade da amonda, noa «cgulntoa 
«ermos: 

"A Commiàsão de Finanças oxaminou o assumplo 
• deante das disposições transcriptas o do outras vi- 

gentes ao tempo do nomeação dos auditores d» que. 
se trata, parece-lhe desnecessária a emenda Com ■/- 
feiw, jurecc-lhc fóra de duvida que os direitos 4 
enjo goso se acham ates auditores não foram vis-ahs 
nem pod^m ser restringidos pela nova làtrlln dc r.v 

tS. p08r. 2te? ^ KW'-*. d' 18 do agosto . 1 
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O ano 6 facto, porém, é que, a despeito dessa inter- 
pretação. os auditores ainda nu» percebem os vencimentos 
que, por direito, lhes competem. 

O Sr Presidente—Em virtude das emendas apresentadas, 
a discussão lies euspensa afim de ser ouvida a Comarnsao 
de Finanças. % 

FIXAÇÃO DAS FORCAS DE TERRA PARA 1923 

S* discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
55. 41, de :l92t2> fixando as f.orças de terra para o exercício de 
4923. 

O Sr. Paulo de Froutin v* Peço a palavra pela ordem. 

S) Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. S 

O Sr. Paul- de Frontin {pela ordem) — Sr. Presidenta! 
com a lei de 1 cão de forcas não se dá o mesmo que em 
relação ao ore;. do da M: ririha. Esta proposição está em 
SM&ssão. feo o. parlanto, possível, sem inwvonienves.de»- 
xur dc fuaser as «oasidwaoôes que merece e apresentar as 
emendas que julgo necessárias. . \t nno 

Estando a hora muito adeantada, peço a V. Ex. que 
ronanMe " Senado. — «aso V. E\. mesmo nao queira ter essa 
amubilidade —■ sé concede seja ievantada a sessão imniedia- 
tamente. ücando eu com a palavra para amanha discutir esta 
proposição. 

O Sr. Presidente — O Senado acaba de ouvir o requeri- 
mento formulado pelo nobre senador Pflo Distnco F^crai 
Os senhores, que o appvcvam, queiram levantar-se, (/ c.usa.), 

Foi rejeitado. 
Cotinúa a discussão. 

" O Sr. Paulo de Frontin m* Peço ã palavra. 

O Sr. Presidente — Lembro a V. Ex. que está terminada 
á hora destinada 'á sessão. • 

O Sr. Paulo de Frontin — Neste caso, peço n V,_Ex. con-* 
(gervar-me a palavra para continuar na próxima seaiao- 

O Sr. Adoipbo Gordo —» Peço a palavra. 

O Sr. Presidente —í Tem a palavra o Sf. Adolpho Gordo. 

O Sr. Adolpho Gordo {pela ordem) — iSr. Presidente, re- 
nueiro a V. Ex. que consulte o Senado eobre se consente na 
r«rnrocrft&S-o da S6SSÜ.0 ftté niCÍ&-noitG. 

O Sn. Paulo de Frontiw — Protesto contra o requen- 
meiltO0 Sr. Irineu Machado —■ Feko depois do terminada a 
ÍOSSaog fias. Vespucio de Abreu e Antonio Moniz — E* um» 
Violência 1 . ^ 

(Trocam-se muitos apartes, O Sr, PresideiHe faz soar os 
tynipanos.) ^ 

O Sr. Presidente — Attenção ! Nos termos do Reguncmw 
a sessão termina depois de dada a ordem do dia. A Mesa faria 
uma violência se deixasse de receber o requerimento que aca- 
ba de ser apresentado pelo Sr. Adolpho Gordo. 

O Sh. Paulo oe Frontin — V. Ex. não podia mterromper- 
ine senão para dar a ordem do dia. 

Os Sns. Paulo de Frontin, Irineu Machado, vespucio 
De Abreu e Antonio Monb dão apartes. 

O Sr. Presidente — Os senhores que approvarti Q roque- 
ifimento queiram levantar-se. (Pausa.) 
/ Foi approvado. 

Tem a palavra o Sr. Paulo de Frontiâ. 

O Sr. Paulo de Frontin — A falta de consideração qufe 
UCRba de ser feita com o requerimento que acaba de ser feito 
ipolo Sr. Adolpho Gordo representa mais do que uma violên- 
cia. reorespntn uma injuria. (Trocam-se violentos apartes., 
0 Sr. Presidente faz soar os tynipanos.) 

O Sr. Presidente — Attenção ! Convido o nobre Senador 
£«ulo de Fronlin a retirar a sua expressão injuriosa ao Se- 

»do. (Trocam-se violentos apartes.) 

1 O Sr. Presidente — Attenção ! A Mesa conservou-se den- 
tro do Regimento A sessão não está teiiaipada. Tem á pala- 
8» o Paulo de Frontin. 

O Sr. Pauio de Frontin — O requerimento apresentado 
pelo Sr. Adolpho Gordo -é uma injuria ao Senado. 

O Sr. Presidente — Attenção! 
O Sr. Irineu Machado — Datamos fóra da hora da_ ses- 

são. O requerimento foi approvado fóra da hora da sessão. 
iTrocam-se muitos apartes.) 

O Sr. Paulo de Frontin — Servindo-se de recursos dessa 
ordem, não teem mais direito a contemplações de minha 

^leo Sr. Presidente — Peço ponderação ao nobre Senadois 
pelo Districto Federal. Vou ler a seguinte disposição do Tle- 
giipenío; 

«Antes do Presidente dar a ordem do dia, qual- 
quer Senador poderá pedir que Se prorogue a sefcsão, 
indicando o tempo que deverá durar a proregação: e o 
Senado decidirá com qualquer numero, indepeudente 
de discussão, podendo conceder novas prorogações, até 
esgotar-se a ordem do dia.» 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a V. Ex. para lar lam- 
bem o artigo 98. 

O Sr. Mabuilio de Lacerda — A questão está vencida; a 
Senado delibera soberanamente. 

O Sn. Paulo de Frontin — Ora, o tempo da sessão foi 
preenchido por mim. Estava com a palavra quando V. Ex. 
me interrompeu conimunicando-uie que estava terminada 
a hora. Eu me submetti á decisão de V. Ex. o até 
dirigi coro gentileza as seguintes palavras: que não tinha 
ainda concluído a oração que eslava pronunciando e pedi a 
V. Ex. que me conservasse a oalavra até a sessão seguinte. 

O Sr. Presidente — Perfeitamente. 
O Sr. Paulo de Frontin—Ora não era possível portanto, 

desde o momento em que estava cxgotada a ordem do dia. que 
uma outra pessoa, um Senador qualquer pedisse a palavra 
pela ordem quando eu ainda estav oum elia. 

O Sr. Presidente — V. Ex. dê licença que eu diga que 
estava terminada a ordem do dia, mas eu não havia desi- 
gnado a ordem do dia seguinte, nos termos do art. 98 também. 

O Sr. Pauio de Frontin — Pormitta-se V. Ex. que eu 
faça uma observação; o Sr. fienador Gordo podia, perfeita- 
mente, no começo da sessão, requerer que ella fosse proro- 
gada até a meia uoite ou até a hora que entendesse conve- 
niente. Nessas ooniicções, não ha argumentos, porque a 
discussão se encerra quando não mais ha oradores, inde- 
pendente de tempo. Peço portanto venia » V. Ex. para que 
não mo force ao que vou fazer. Faltarei até meia noite o 
V. Ex. fará uma violência. 

O Sr. Presidente — A meza obriga V. Ex. a cousa al- 
guma, apenas cumpre o regimento. 

O Sr. Paulo de Frontin — Permiti» V. Ex., eu cslOu 
com a palavra. 

O Sr. Presidente — Perfeitamente. 
O Sr. Paulo db Frontin — V. Ex. permittirá que eu re- 

gistre no meu discurso o protesto formal que faço contra o 
ter sido coneedid» a palavra pela ordem ao Sr. Senador Gordo 
quando eu fui interrompido por ter-se exgotado a ordem 
do dia. 

O Sr. Presidente — Estava terminada a hora da sessão', 
mas não estava designada ainda a ordem do dia para a seguin- 
te. A ninguém se nega a palavra pela ordem. 

O Sr Paulo de Frontin — As 4 hoins, V. Ex. fez obser- 
vações "do que faltava hora o meia para_ terminar a sessão o 
deu a palavra pela ordem; mas agora nao p Ma dar, porquo 
eu estava com a palavra. O art. 98 e perfc.tamente clarójpre- 
onohido o tempo da sessão ou esgutando-se a ordem do dia, o 
Presidente designará a ordem no oia seguinte. 

O Sr iPwsidente — Acçao futuia: «designará». 
O Sr. Irim.u Machmki — Tanto não havia mais seiüão, 

ôue não se podia mais iallar._ 
O Sr Piwsirwnw — Só ccixa de haver sessão, quando a 

Mesa a declara levantada. „ „ 
O Sn. Ibinbu Machado — Perdoe V. Ex. que diga que 

nunca nesna Casa se discutiram os aclos da Mesa. 
O Sn. -Paulo de Frontin — E' contra o Ttegimonto, é sim- 

plesmente uma violência que é feita, porque a prorogação po- 
dia ser feita de outra fôrma, dentro do Regimento, si o Sr.! 
Gordo ou qualquer um dos seus collcgas tivesse proposto que 
a sessão fosse até a meia noite. 

e Houve não foi violência regimental, foi uma 
violência contra o Regimento. 

O Sr. Irineu Machado — Foi mais, foi uma prorogação 
de sessão, depois de finda, só se proroga o qm- não findou. 

O Sr. Paulo db Fronjin — Não se podia prorogar a ses- 
são pela fóma por que foi, O requçriqitjp^o do proregação 
nem eslava na iftew. 
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O bR. Vbbpuoio oe Abreu —• O raquerimento deveria ser 
feilo anleg de terminada a hora da sessão, como aeinprc m 
ícz aciui e na Qtwiaia- 

O Sh. i(o ijk Fhontin — Todos os preerdentes sã» 
contra a r«s<Huç3« towiadit pria üfes». sem eíLe-.çao. I. «lira 
©a precedentes c s rerelu^ão da Mesa de agora vé-a» siccines- 
monte urn caprljno pessoal e um» favla de deitcidexa da 
parto do Sr. (iordo. i£ « «jue me adnnra á quo &> íx. íossa 
acompanhado pdi' outros coücgas na questão de hoje. 

Nada mais fj-vil havia do que, «oatuniaiutc-se a d; -ns- 
«ao do orçamento da Marinha, não se permiHtsse a soa \..lia 
a Conuuissâo. Ao contrario, pedi ao Sr. Irineu Machado quo 
Bao perturbasse essa discussão com a obstruccão que vem 
iíuaoudo d l«i- aIu 

O Stt. Ihineu Machado — Eu disso a V. Ex. uue set 
navia de arrepender da gentileza íeiía á maioria. 

O Sr. Paulo de Fhontim — Pedi quo continuasse a dis- 
cussão do orçamento da Marinha; mas, pelo adeanlado da 
«ora. havendo numero reduzido de Senadores, não fui attin- 
oído. Foi um raso perfeitamente regimental. Cada um vota 
como entende; portanto, nar)a tinha a oppôr. Mas. o nro •erji» 
«lento do Sr. Gordo representa, para num, uma falta de gen- 
uleza. Eu estava com a palavra; portanto, ninguém poderia 
mterromper-me até se findar a hora da sessão. 

Assim, terminada u tiora da sessão ue hoje, a violoncia 
regimental poderia ser feita na sessão de amaòliã 

Hoje, porém, o art. 98 do nosso Regimento não permitte 
essa resolução que, além disso, é inteiramente contraria a 
lonas as praxes o intepreiações ate hoje, sem 'discrepância, 
dadas a esto artigo. 

acloi>íeslas Cün^iÇ®es> PeCo R V, Ex. a reconsideração do 
^hESiDENTE — A Mesa não pôde reconsiderar o seu 

acto. Ella exerceu uma aítribuição regimental. O art. 99 do 
Kegimcnto dispõe: 

 "^n,RS
1 

d0 Presidente dar a ordem do dia, uuaU qiiei Senador poderá pedir que se prorogue a sessão, 
indicando o tempo que deverá durar a prorogaeão.. 

Portanto, antes de declarar levantada a sessão de hoie 
«ando a p; avra pela ordem ao honrado Senador por S. Paulo 
a Mesa não praticou violência alguma; violência teria pra- 
licado si tivesse negado a palavra ao honrado reprcsoniante 
oe b. Paulo. E recebendo o seu requerimento e suhmcüen- 

o^^dper1-e^iiioatal.ÍÍCnad0' 8 Me8a cum»riu eatriclamenle 
Ihineu Machado — A Mesa submetleu esse reque- 

túmuíto acSo do Senado no meio de gritos e tio 

V. Ex.^" PAUL0 DE Fr0NTIN — Toila3 a3 Ponderações do 
O Sn. Puebidkntk — São regimentaes. 

mnm0, S8- PAS1,0-D,t Frontin — ••■nÚL0 modificam absolula- meme nem o Regimento nem as considerações mio fi/ o Re- 
gimento é claro. No seu art. 98 declara: 

"Proencliido o tempo da sessão ou o>go(ando-se 
antes a ontem do dia, o Presidente designará a ordem 
uu dia seguinte..." 

Ía §r' PaEsmENTE — Não eslava designada. 
Brorou-uvBn Fn0NTIN —.Porlanto, « requerimento da *, 9' s'>1' ''csolvulo durante a hora da se-são e nao depois. Já (ive ocoasiflo de dizer que denlro do Retti- 
ànenlo poderia sor resolvida a questão sem i rrer n e à 
Violência. Quando so annunciou na ordem do d,-, f , ■ 
tia lei de fixação de forças de. teria, pedi a ua avvrl nés^ 
otcasi&o o honrado represontanle do b. tbudo pAÍ^nà ter 
apresemado o seu requerimonlo de prorogaeão e V-r v ,-. 
«imenlalmente om condições do ser acoeito estaua re- 

Agora, a fôrma pela qual sou interrompido, estando enm 
« palavra, na discussão ainda não oncorraua ao cniu 

«om0» SaliivrâPUCI0 ABIlEU A0 c""trai'loí continuando 
O Sn. Pvulo de Frontin. — ... senüo-me mantida a na- 

lavr.i pura a próxima sessão. 

s são SR' tR'Nau MAUHAUb — Depois de estar terminada a 
O Sr. Paulo de Frontiu — ... e ser dada a palavra, quan- 

do eu ainda não havia terminado, a um ouQo Senador «pial- 
tjueP que seja a natureza do awumpto sobre que «He desejo 
Ira nu-, i uma cousa que o Regimento nfio estabelece, (Tr- im- 
.if> ittolmtoa oimrte* entrr os Srs. /rinett Morhatlo, Bem ir+t 
9 'irn e Mfnrinnça Martins. O Sr. Prcsihrnte fai soar os 

frefatnaneto orrfrnt.) 
_ ^ Si-, Paulo de Frontim — O honrado Senadoi por São j aulo 'cria o direito de nprssenlar o requerimento em hora 
legal. Poderia requerer a prorogaç&o da st são «té a meia 

noite, sa hora destinada ao expediente; mas depois 4e esgotada 
a hora da sssao, não. ' 6 

boja-me pera .ttido insistir. V. Ex., Sr. Presidente, não 
quw assumir a responsabilidade e deixou a sob- . da questão 
a de ineraçao co aenado; «.uretaDlo, ponso que om imparcia— 
ii i ii ' here, piesn iudo as seveiea, go intir o direí- do todos e nao pi Ia forma pc: que o icz, iote t-anieuta contra- 
rio ao art. 98 do Regimento e em desactò do com a inTcrore- 
taçao. sem discrepância, a ello dada, até hoje 

Portanto, o meu protesto continua; a Mesa poderá accei- 
tai-o ou nao; os collegas poderão corcordar ou não, mas eu vou1 

apresentar um requerimento. 
Não estou obstruindo a lei de imprensa, estou falando so- 

me n pro.ie.5ttt de fixação de forças. AUendanJo ao adiantado 
-.a nora e ao evidente cansaço em que catou, falando ha mais 
de hora e meia, requeira a V, Ex., Sr. Presidente, que consulte 
o beordo sobre si permitte que me seja transferida a palavra 
paia continuar na sessão de amanhã. 

k;R' tk — M. Ex. deseja ficar inscripto? 
i'"n' , AU,L0 "í 1 Rontin — Eu estou com a palavra; mas 

A a ^"«votencia dos collegas, no sentido de ser 
enntinnÀrm,.0 adlamünf:;" 'f11 questão para a sessão de amanhã, continuando eu com a palavra. 
^^2. f"-,'Residente — Os senhoras que concedem o adia- 
5ãn de »m,nhsS8a0 ' ÊpoJectode Exação de forças para a ses- , Sao di, amanha, queiram levantai'-se. 

cedi-Ja"108 siENADüRlíS ~ Ma!j sem Prejuízo da prorogaeão con- 
O «r. Ihineu Machado — Não pôde, 

,0 Sh. Phesidiínte (dirigindo-se ao Sr. Frontin) —• V Ex , 
queira tormular o seu requerimento, para quo a Mesa o sub- 
metia á deliberação do Senado. su- 

tAo PmS!mnmULC' DE Fhont'-n — Roqueiro o adiamento da qnes- tao em oebaie para u sessão de amanhã. 
() fcR. PRBsiDBNTíi — Da lei de fixação de forças? 
][ tcR' Paulo de Frontin — Sim senhor. 

elo? >>H' 'REdlDENTE — Soih prejuízo da prorngação da ses- 

dizer0 Vo"inPA«E0 nE Fron'™ Regi mental mente nada posso diz r. Vejo, br. Presidente, que os collegas não aucrem con- 
ceder o aaiameuto. Nesse caso vou continuar com a palavra. 

Diati^«fn R9iterand' ao eminente Senador peb» Uístr.- o reJei.d as attencões que lhe são devidas e que anraz, 
me testemunhar-lhe -empre, lamento que a inteirfçq-o d^di 

4 Jm4í<T8tiv«8 do .Regimento tenham ohri-rdo - ao saiiifieio de fallar até este momenlo', revelando 

ri -^wem nr|L ? dQ inlolli
I8

enRÍ» é cultura que b dos lh,y 
rai nirs abr-n H .VT f::rp"lPT

!
T

0 <le resistência parlamentar^ rai" nos anraea do thVngresso Nacional. 
O br. I ■ - i be Fhontim — Agradeço a V. Ex... 
' bn. PRgsir kn-pk -— fcfeli-mente, não posso sobropor ao 

mi u «1 ■fir. n" íd^ncia do ^eondo osftma e considorac^o rme 
devo ao dlevlre Sf udor pio Dirtricto .Fedw*t. 

n,;s.grio pa, a ordem do é -i de amanhã, consere.nn.io a pa- 
lavra ao nobre ^natlor, que c- diu. n me-am d- bojo, retirada 
a parte do proiecto do orçanu nto da Marinha qm- viüia á U.mve 
missão o collocando em primeiro legar, de aocõrdo com o voto 
do Senodo o projooto de fixação de- forças. 

Nada mais havendo a tratar, vou levantar a sessão. 
Designo para ordem do dia da seguinte: 

3* dism è > da proposição da Clamara dos Deputados 
n. 41, de 19 22, fixando as forças de terra para o exercício do 
1923 (com emendas da Commissão de Marinha e Guerra, id 
nppiH.fadas srm i' discussão, parecer n. âW, de /922) t ■' 

doniinuaçSü da 3" discussão do projeoto do Senado n. 35, 
de ti ??, que regulamenta a liberdade de imprensa (com snb- 
shtntivo da Commissão de Justiço e Legislação e parecei] 
snhrc as emendas apresentadas, n. 22®, de precedendo á 
rio requerimento do Hr. Irineu Machado); 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n, 117, dr 1922, que abre. pelo Ministério da Guerra, rm ore-, 
dit especial de i. 584 :AÕi9247. porá occorver ao pogainenlq 
das vantagens devidos aos officiacs reformados em 1921 (com 
parece, faonrav ! da Commissão dc Finanças, n. 289, de 1922 -; 

'>' discnisão do projectr, do Senado n. 75, de 192,2 auto-i 
n/i»! do o Governo a emprestar á empve*a ou compa ihia qué 
se proponhH a installar no paiz ínbrieo de ui- .e| do jau resl 
«ão com o aproveitamento do matérias prima- mi.nou-.iM alf 
50 % 00 capital realizado, mediante as conib- õe- ,,ue esta- 
heiece (offereetdo pelo Commissão dr Finanças); 

2" discussão da proposição da Gamara dos DepuiaJe) 
n. 1-1, de 19'.-, que ahre, pelo Ministério da .Tustiçu e No» 
gocios futenores, o credito especial de 16.500-.oooit:. para fw 
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;-.6r faeo ás dospezas com as obras o custeio da Exposição lu- 
:,crnaeicrtial até 31 do dezembro do correnta anno (com pa- 
vecer favorável da Commissáo dc Finauçui, n. 291, de 1922) f 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 75, de 11122, que abre, pelo Ministério da Agricultura, o 
credito especial de 466:551 $337, para os serviços decorrentes 
das verbas 14, 18 e 27 do art. 46 da lei n. 4.242, de 1921 (com 
parecer favorável da Cornmissão de Finanças, n. 239, de 1922); 

3a discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 98, de 1922, que abre, pelo Ministério da Justiça e Negocins 
Interiores, o .credito especial de 4:700$322, para pagamente» 
do oue é devido aos Drs. Sérgio Lorcto e Henrique Vaz Pinto, 
'naeistradfls federaes, de dilíurunça dc vencimentos (copi va^ 
recer favorável dà Comrnissão de Finanças, n. 290, de 1922)",'. 

3' discussão da px^posição da Gamara dos Deputados 
n. 53, do 1922, que abre, pelo Ministério da Justiça c Negocios 
Interiores, o credito especial de 633:849^650, para atlender 
xis despezas com a reoi-gaxuzação do Corpo de Bombeiros (coni 
parecer favorável de Comrnissão de Finanças, n. 226, de 19*2)', 

3' discussão da proposição da Gamara dos Deputados nu- 
mero 60, de 1922, que abre, pelo Ministério da Justiçado Ne- 
gócios Interiores, os créditos espcciaos do l-9;638$346, reis 
5:2788748 e 4:8008, ás vexdias 15", 18* e 27*, do art. 2°, oa 
lei n. 4.242, de 1921 (com parecer favorável da Comrnissão: 
cie Finanças,, n. 228, de 1922); 

Ia discussão do projecto do Senado n. 07, de 1922, au- 
torizando o Governo a abrir um credito até a quaxxtia do 
20:000$, para o £im de serem r.estituidos á-Dscoia de Enge- 
nharia de Bello Horizonte os créditos por cila pagos a Alían- 
doga do Rio de Janeiro, pela importação, em 1921, de mate- 
rial, machinismos, accessorios e drogas destinadas ao curso 
de chimica industrial da referida Escola (com parecer favo- 
rável iíh Comrnissão dc Constituição n. 2Si, dc 1922}; 

Discussão única do veto do Prefeito n. 5, de 1921, á re- 
solução do Conselho Municipal qxxe doclara docentes da Escola 
Normal todos .os que, durante um anno lectivo, x^egerem tur- 
mas de uma o uniais disciplinas (com parecer contrario da 
Commissúo de Constituição c voto em separado dos Srs. Lo- 
pes Gomlvcs e Eloy dc Souza, parecer n. 296, de 1922)) 

Discussão única do vélo do Prefeito do Distvicto Federal 
n. 15, de 1922, á resolução do Conselho Municipal que exonera 
de qualquer responsabilidade na falta da quantia de réie 
3:7738180, verificada, em 1918, na agencia de Ira,já, o agonto 
João José de Abreu e o escrivão Júlio Coelho (com parecer 
contrario da Comrnissão de Constituirão, n. -87, 1922'; 

2a discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
ix. 107, de 1922. autorizando o pagamento dos compromjssoe 
do recenseamento correspondente aos exercícios de 1920 o 
1921 com os saldos dos cx-oditos revigorados c relativos^ aos 
aliudidos exercícios (com parecer favorável da CommiscSo) 
dc Finanças, n. 229, dc 1922); 

Discussão única do vdto do Prefeito tío Districlo Federal 
n. 64, dc 1922. á resolução do Conselho .Municipal, que in- 
clue nas disposições do decreto n. 2.310, de 1920, os docen- 
tes da Escola Normal quo, nomeados por concurso, tenham 
mais de quatro annos de nomeação e exercido a regeucia de 
turma durante um anno lectivo (com parecer contrario da 
Comrnissão de Constituição, n. 247, de 1922); 

2a discussão do projecto do Senado n, 120, de 1020^' 
autoxúzando a abertura de um credilo na importância dd 
342:3378100 para pagamento dc salarios devidos aos operá- 
rios da Imprensa Nacional e Diário Offietal, no exercício de 
1913 (com parecer da Commissãa de Finanças, offcreccnda 
substitutivo, n. 232, de 1922); 

Discussifo única do véto do Prefeito do Distrieto Federal, 
n. 37, do 1922, á resolução do Conselho Municipal que manda 
abrir o «'deito que for necessário pari. indemnizar as antiga» 
professoras subvencionadas do pagamento de alugueis das ca- 
tas em quo funccionaram as respectivas ecolas (com parecer 
favorável da Comrnissão dc ConslUniifío, n. 136, de 192i)i 

2* discussão da proposição da Gamara dos Dr-putadoa 
u. 79, de 1922, que abre. pelo Ministério da Fazímda, o cre- 
dito especial de I27:564?51G, para .pagamento do alugueis de 
dons axanazems alugados á Alfândega de Porto Alegre, do 
Estado do Rio Grande do Sul (com parecei' favorável ria Com- 
rnissão de Finanças, n, 260, dc 1922); 

1* discussão do projecto do Sen:, iu u. 77, íTõ 1923, ■ u* 
torizando o Governo a fundar uin Palronido AgricaLv no Es- 
tado do Alagoas, de accôrdo com a legislação vigento (com 

parecer favorável da Com,missão dc Constituição, n, S03, do 
1922); 

1* discussão do pxmjeclo do Senado n. 78, de 1922, au- 
torizando o Governo a fundar uma Estação Experimental dei 
Cultura do Algodão, no Estado de Alagoas (tom parecer fa- 
vorável da Cornmissão dc Constituição, n. 308, dc 1202), 

Levanta-se a sessão ás 24 horas. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSõES PERMANENTES 

Policia 

Arnolfo Rodrigues do Azevedo, Presidente. 
Francisco da Cunha Machado, 1' Vice-Presidente,;', 
Dionysio Ausier Bentes, 2° Vice-Presidente. 
José Augusto BezeiTa de Medeiros, l" Secretarie^, 
Pedro da Costa Rego, 2° Soci'etarib. 
Ilaul Capollo Bai-roso, 3° Secretario. 
Ascendino Gaxmeiro da Cunha, 4° Secretario 
Ephigenio Ferreira de Salles, Supplento de bccretsrldB ^ 
Hugo Ribeiro Carneiro, Suppleute de Sccx^larxQ. 
Reuniões diarxas, ás 12 horas. 

Finanças 

Júlio Bueno Brandão, Presidente. 
Cincinato Gezar da Silva Braga. Vice-PrôSideniA 
Antonio Carlos IPbciro de Andrada (Relator da Receita), 
Cincinato Gezar da SiHa Braga (Relator do oi"ç8meiito da 

Fazenda) 
Bento José dc Miranda (Relator do orçamento do Este- 

rlor) • 
Celso Bayma (Relator do orçamento da Guerra). 
Cláudio Oscar Soares (Relator do orçamento do Intcrxor) 0 
Arthur Quadros Gollares Moreira. T,. _ 
Octavio MaiiJ^abcira (Relator do orçamGUto da *i3C".o)a» 
Vicente Ferreira da Costa,Pmagibe. . . 
Francisco de Paula Rodrigues Alvos Fulio (nGlatop d0> 

orçamento da Agricultura) 
Thomaz dc Paula Pessôa Rodrigues. 
Armando César Buidamaqu; (Relator cio orçameuto çl^ 

Marinhai. 
Manoel Francisco de Souza Filho. 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago* 
Francisco Antunes Maciel Júnior. 
Reuniões ás torças c sextas-feiras, ás 14 horas,c' 

Constituição o íuetlç» 

Afranio dc Mello Franco, Presidente. 
Juvenal Lamartine de Faria, Vicc-Prcsidoate,, 
Prudente de Moraes Filho, 
Arthur óo Souza LoniO% 
Heitor de Souza. 
Godofredo Maciel. « 
Aristidcs Rocha. , ' 
Henrique Borges Monteiro. 
José Gonçalves Maio. 
José Álvaro Cova. 
Lindoiplxo Pessõa da Cruz Marques. 
Reuniões ás quintas-feiras', ás 14 horas.,. 

Federe» 

Juüo üe Mello, Presidente. 
Manoel Thomaz de Carvalho Brilo, Vicc-Presidente. (Rê* 

latoi' dos Estados da Parahybc, Pernambuco e Alagoas). 
Valdomiro dc Carros Magalhães. (Relator dos Estado» á* 

8. Paulo o Paraná). 
Walfredo Leal. (Relator dos Estados Uo Piauhy, Ceará 0 

Rio Grande do Norle). 
Daniel Vftira Carnexi-o. (Relator dos Estados de Santtt 

Catharina e Rio Grande do f?ul). 
MarcelUno Rodrigues Machado. (Relator dos Estados d£» 

lEspirito Santa c Rio de Janeiro). 
Pedro Luiz de Oliveira Gosto. (Relator dos Estados da 

Amazonas, Pará e Maranhão). 
Norival Soares do Freitas. (Relator dos E UxdoB d» Babi» 

a Districto FcdcrnlF 
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nas o offerocimento de uma reducçâo 
«abre a proposta mais barata ; 

3", ud {uoposias mue iii.o estiverem do 
occOrdo oom o que determina o art. 1' 
do capitulo H; 

4°, as offertas do vantagens não pro» 
yistas nas presentes bases; 

5°, as propostas que indicarem preços 
Cuperiores ao máximo estabelecido. 

Art. 4." A concurrencia versará ape« 
nas sobro o preço para a tonelada mé- 
trica, cabendo a preferencia, do direito, 
ao autor da proposta mais barata, por 
minima que seja a dlfferençá entro elia 
a qualquer qutra, çoivdo foit» o adjudi- 
cação pelo Sr. Dr. director. 

.Art. 5.° No caso do absoluta igual- 
dade entro duas ou mais propostas, fica 
reservado á estrada o direito do esco- 
lher a que lhe parecer mais conveniente. 

A t. C." Fica reservado A estrada o 
direito do não acceitar nenhuma das 
propostas apresentadas ou annullar a 
cnncor-er.cia, caso isso convcnha aos 
aeus interesses. 

CAPITULO v 
Do contracto 

•Art, 1,° O concurrento escolhido assl- 
«nará, perante a dirocloria da estrada,"' 
contracto para o fornecimento do ma- 
ieriat ora em concurreneia. 

Art. 2.° O concurrento escolhido que 
ce recusar a assignar o contracto respe- 
ctivo perderá, em beneficio dos cofres 
da estrada, o deposito do qno trata o 
art. Io do capitulo III. 

Uri, 3." No contracto n ser lavrado, 
eerão estabelecidas as multas que deve- 
rão ser impostas por infracções, que so 
possam dar, de cláusulas do mesmo con- 
tracto. 

Art. 4.° No mesmo contraoto será es- 
tipulado o modo de ser effectuaclo o 
pagamento do rnatorial oonVraçtado, o 
qual será feito em papel-moeda brasi- 
leira, vigorando para a Cvnversão a taxa 
cambial official á vista, da vespera do 
respectivo aviso do Ministério da Via- 
ção e Obras Publicas 

O referido pagamento sd será effe- 
ctuado clcpoif. da apresentação do co- 
nhecimento o factura commercial acom- 
panhada do recibo que prove haver sido 
o material entregue no porto indica- 
do. , , * , 

Ari. ã." O contraoto ») se tornará cr- 
•fectrvo depois de improvado definitiva- 
mente polo Ministério da Viação c Obras 
Publicas c registrado no Tribunal do 
Co.ntas. 

capitulo vi 
Do fisCttlltaçGo 

Art. 1.° A estrada poderá manter na 
fabrica um serviço de fiscalização, com- 
posto do uni engenheiro fiscal o dos au- 
iílliares que lhe forem necessários, a 
juizo da mesma. Esse engenheiro fiscal 
terá autoridade para resolver, em nome 
do director da estrada, todas as duvidas 
de ordem teohnica que surgirem ua 
execução do serviço e deverá: 

1°, examinar cmtiudosamcnto "os de- 
senhos do execução, nos quaos lançará 
o sou «approvc»: 

2°, examinar cuidadosamente a con- 
otrucção, de modo que a mesma s^.ia 
executada do inteiro «còrdo com as es- 
pecificações officialmente approvndasy 
que farão parto integrante do contracto; 

3", rc^eiinr quaeâquer peças que veri- 
fique nao este .• ne.í condições acima 
mencionadas; 

4o, autorizar, por > criplo, qualquer 
alteração que, poiventura, so torne ne- 
cessário fazer no desenho do detalhe; 

5°, autorizar, por orvçripto, qualquer 
alteração que, ponvnlura, so torne ne- 
cessária ne coiTor da construcção. 

Art. S.' O engenheiro fiscal sõ pode- 
çft pemitUr augnionto do peso para 

mais, si este augmento não prejudicar o 
conjunto da obra. 

Art. 3.° A de-reza occasionada por 
esse serviço do fiscalização correrá por 
conta do fornecedor, sendo a mesma 
despeza avaliada em 45500, ouro, por 
tonelada métrica do material a íor-^ 
recer» 

CAPITULO VII r 

Prescripçõcs geraes 
Ari. I.6 O contractanto verificará cui- 

dadosamente o projeto que lhe iôr apre- 
sentado, antcg de preparar seus dese- 
nhos dc oxecàcão, notificando o euge- 
nnciro fiscal de qualquer engano ou es- 
quecimento observado, devendo esse en- 
genheiro fazer as correcçõos ou altera- 
ções necessárias. 

Art. 2.* Depois de preparados os de- 
senhos de execução, o" conlrartr.nte e o 
engenheiro íi>cal serão os resp.-nssveis 
por qualquer defeito que, porventura, se 
tenha dado r.o p'-üjocto ou em sua exe- 
cução. Qualquer modificação, então ne- 
ceasajõa, correrá por conta do contra- 
ctanto. 

Art. 3/ Nenhuma alteração será feita 
nos^ desenhos de detribes sem aulori- 
zação qu a ordem, por escriplo, de envo- 
nheiro fiscal. 

Art. 4.* As alterações de detalhes quo 
occasionarem augmenlo do peso corre- 
rão por conta do conU-eclanic. 

Art. S." As alterações que trouxerera 
augmento de poso, serão pagas ao ccn- 
tractantc, desde que assim tenham sido 
autorizadas pelo engenheiro fiscal. 

Art. d' Cs desenhos de execução cna. ■ 
síarão, não só dos desenhes para as offi- 
cinas, corno também dos die^ramir.rs do 
contra flexas e do^ desenhos do monta- 
gem mostrando cíaramento a mai cação 
o a disposição do cada praça. 

Estes desenhos devem ser feitos dc "ac- 
côrdc com os desenhos do projecto o irs 
especificações fornecidas pela estrada, 
as quaos farão parte do contracto. 

Art. 71. As conlraflexas das vigas 
devora ser as marcanas na diagramma 
respectivo e estar do accôrdo com as pra- 
xes usuacs. 

Art. 9.' Os desenhos dç execução sú 
serão enviados ás ofiioinas depois do 
examinado;; e approvados pelo enge- 
nheiro fiscal. Dosíes desenhos serão 
fornecidas ao engenheiro fiscal, gratui- 
tamente, trea coIleCçôes contplelas, 
sendo nas grandes obras feitas as cópias 
cm papel azul-téla. 

Art. 9* Todas as peças serão pinfa- 
tlas com tinta a oleo, a Ires de mão, in- 
cluindo a apparelhagem c convenientc- 
monte marcadas. 

Art. 10. As grandes peças não exi- 
gem embalagem especial; o conlractan- 
»p. deve. poróni. tomar as necessárias 
preoauçõ' s jijra que as mesmas não sof- 
fram deformações importantes em via- 
gem. As poçaí pequenas como relutes, 
parafusos, porcas, pinos, chapas de liga- 
ção, ele., devem sor encaixotudas. 

Art. 11. Tanto as pecas grandes como 
o» caixotes frão ciudadosamonto mar- 
cados com n indicação do dcsftitm, tra- 
zendo os cairale-s. ah*m dessa indicação, 
outras, que sc tornarem necessárias, a 
Juizo do engranciro fiscal. 

Ari. 12. O engenheiro fiscal marra- 
rá a ordem dc expedição e o-^ d' iaihc» 
«la mesma, tendo em vista a rapidez e 
a facilidade dc montagem. 

Art. 13. Todas as despezas com »i 
embaiatem. cargo e descarga p acciden- 
tes que* no>- »na decorrer limanto a via- 
gem sevãc feitas pelo conlrae.tanto. 

Secretaria da F.sírsda du Forro Con- 
trsJ do Brasil. Ftio de Janeiro, 27 d;; no- 
vembro de 1f?2. — O sec ■• .arlo, Wv- 

çfegiTmft- €atuUií> à* Vo^ci-^ccUos, 

Estrada do Ferro Central do Brasil 
CONCUtmENCIA PARA o FORNECIMENTO Cií 

CIMENTO PARA A 5' DIVISÃO, EM 1923 
Concurrencia n. 18 

Do ordem da direotoria, laço publico 
que a abertura das propostas recebidas 
para o fornecimento acima decioredo 
íerá iogar, na Imendencia desta estrada, 
na Estação Marítima, ás 13 horas do dia 

■11 do corrente mez. 
Secretaria da Estrada de,Ferro Cer.iral 

do Brasil, Rio de Janeiro, 5 de dezem- 
bro de 1928. 

Diocleciano VasconceUcé, secretn- 
flo*. 

Estrada de Ferro Central do Erasil 
De ordem da direotoria, convido o con- 

fevente de 3* classe dtsla esU-icia, Ed- 
mundo Meinick, a comparecei no escri- 
ptorio centrai da 2" diviseo, dentro do 
prazo do oito (8) dias, contados desta 
data, afim do justificar a sua ausência 
do serviço. 

Secretaria da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, Rio do Janeiro, 5 de dezem- 
bro de 1922. 

D. Vaiccnçelios, secretario. 

Estrada de Forro Central do Brasil 
Do ordem da direotoria, convido o ex- 

conferente desta estrada, Oscar Claro, u 
comparecer nesta so>«si»tariu, dentro do 
prazo de oito (8) dias, 'coutados desta 
«tala. 

Secretaria da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, Rio de Janeiro, 5 de dezem- 
bro dc 1922. 

D. Vasconcdloa, secretario. 

t SOCIEDADES ÂMYMAS 

SOCIEDADE ANONYMA L- KENNEDT 
ACTA DA ASSIíMBLÉA GERU. DE CONSTI- ' 

TUIÇÃO 
Aos vinte c um dias cio mez de no» 

vembro do corrente anuo de mil nove- 
centos e vinte o dons, cm uma das salas 
«to prédio á rua General Gamara n. 24, 
í- andar, nesta cidade do Rio cie Janeiro, 
ás duas horas cia tarde, reunidos em as- 
eon.biõa geral constituinte todos os sub- 
scnptores de acções da Sociedade Ano- 
nynia L. Kennedy, representando a to- 
talidade do caiiilal social subscriplo, 
conforme so verifica da inswipçüo de 
seus nomes no livro de presença, assu- 
miu a presidência da asstmbléa o Sr. 
Loonard Kennedy, incmporaiior da mes- 
ma Companhia, e declarou aberta a ses- 
eão, lomio em ••cç.uida o annuncto de 
convocação publicado no Diário Qffictal 
dos dias 18 19 do corrente mcz. ue- 
olarou em eognidr. estm- -ubscriplo e 
realizaíio todo o ci uiK:' social da .socie- 
dade, fazendo em ■••' 'i idn a exposição 
dos cbjectivos «.'i .•'oeiedade. e propoz. 
riiea presidir v i ■■■euihióa o acciunista 
Sr. Naliiau Hcre ,T m o que foi una- 
nimemente 8Pr,,,;v: • 
assumiu a prosiduv-ia o convidou pura 
secretários os Sr?. I! l are Skinner Knot.t 
o Mario Leopoldo HeeliUngec, qíK" toma- 
ram assento. Declaro o Sr. presidente 
quo vae mandar ler os estaiutos da so 
ciedftde, para qne os accionislas pudes- 
sem discutidos o approv«l-os. (T ;or.rc 
iario Sr. Horace fikinner Knolt ur oe- 
doa 4 leitura tToá Eíliakitp . jV do m- 
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nhecimento de todos os awiotiistas, quo 
os haviam subscripto, e submeUidos á 
discussão e ninguém, pedindo a palavra 
foram todos os seus artigos approvaoos 
unanimemente. 'O Sr. prasiriento convi- 
da o Sr. secretario Uorace St:inner Knott 
a que proceda á leitura, «ia lista dos s^b- 
scriptares de acções, que ficou assim 
const ítuiiia: Nathan H^iwe Jones, enge- 
nheiro, ladeira do Andrade n. 3. 1 ac- 
«.'ão, 1 ."000$; Mario Leopoldo Beohtinger, 
commercio. pjaia do Flamengo n. 388, 
1 acção, l.idOOü; Tait Fverelt Sieben- 
thal, engenheiro. Hotel Central. 1 a«aão, 
lífiedfr •tohn Watsdu Fleming Arm- 
Strong, engenheiro, rua Pa-so da Paíria 
n. 106, Nictheroy, 1 acção, 1:0005t: i)n- 
vid Victor Nystrom, coinmercio, rua 
Santa Lüzia u. 174, 1 aci:ão. 1:000.$; 
Horace Skinner Knott <>< n(ador, rua 
visconde Rio Branco n. 700, Nictheroy, 
1 acção, 1:000$; Leonard Kennedy, in- 
dnstrial. Hotel Gloria, 1 9'o4 acções, réis 
1.904:000$. Total, 2.000 acções. O Sr. 
secretario procedo em seguida á leitura 
do conhecimento de deposito da décima 
parte do capital realizado da sociedade, 
noa seguintes termos: «Paneo do Brasil. 
200:000$. Recebemos do Sr. Virgílio Lei- 
to do Oliveira Silva, em nome de Leo- 
nard Kennedy. incorporador «Ia S. A. 
Leonard. Kennedy, a quantia de duzentos 
contos de réis correspondente a 10 % <io 
< .pitai de 2.000:000$ com «pie se const,i- 
tne nesta praea esta so.-.irdnde. Nlcom- 
missão do 1)4 ".'c. SOOS, Firmamos o 
presente em dnulicata uara um sei effei- 
to. Rio, 18 de novembro do 1922.   
Bfírquó. thesoureiro. Ao lado achava-se 
o carimbo do mesmo banco.» Der,tara em 
seguida o Sr. presidente que a orimeira 
nlrectoria da sociedade, conselho fiscal 
fi simplentes já se acham eleitos por for- 
ça da anprovacüo rio art. 24 tos estatutos 
proclamados devidamente, eleitos e em- 
possados os mesmos directores, mem- 
bros do conselho fiscal e simpWes 
Polo accionisía Sr. David Victor Nys- 
tnm é proposto que a assemhtéa aooTOvo 
os aotos anteriores ã conatituieRo da 
sociedade o as «lespozas feitas polo in- 
corporador, na fôrma e para os Wns «io 
art. 88 do decreto n. 434. de 4 de inibo 
<lo 1891. Sujeita a proposta á assemhlôa, 
« oela mesma aoprovada unanimemente. 
OfPerecda polo Sr. presidente a palavra 
aos Srs. acctapistas e nenhum querendo 
tíella usar, e nada mais havendo a fra- 
' y. 9. Sl'- Presidente declara constituída 
o«'iimíivamen'e a Sociedade Vnonyrna L, 
Kennedy, mandando suspender a sessão 
pt ra ser lavreila a presente acta. Reaher- 
• a a sessão com a presença de todos os 
; Nuonisies, foi uelo serreia-ie Horace 
8"-inner Knott, lida a presente acta neío 
n-smo lavrada em dimlieafa. e sendo an- 

'vada, vae por todos os accionistas 
ir-.-gnada. E eu Horace Kimier Knott, 

etário a subscrevo e assi; no com os 
"mhrna «Ia mesa o acoionísifts abaixo, 

Ho do Janeiro 21 do novembro de 
9". . — Horace Skinner Knott. — Leo- 

nnrd Keiwedv. — Nath"n H. Jones   
o Hechtinqer. — John VF. S Ar. 

mstrong. — Tnít E. SieBenthal. — Da- 
ria V. Nvstrom. 

Estatutos da Sociedade Ãnonyma L,. 
Kennedy 

CAPITUr.O i 
Da sociedade e seus fins 

Art. 1.* Pica constituída sob a de- 
nommeçSo de «íjociedadi» Anonvma L, 
lv< nne4ly» nina a^onv ia 
oue terá sua aéde nesta Capital da R pu- 
hl ra dos Estudos Unidos do Bras.l o 

' 'Oií.s 6 ôRencias em diversas cidades 
n brasil o paizes oxtrangeiros. 

Dozcmbro de IbP? 

Art. 2.° Os fins da sociedade são os 
seguintes: 

Fazer contractos de empreitadas ou 
de qualquer outra natureza com os go- 
vernos federa' estad-aes e municioaes, 
com firmas commerciaes, particulares ou 
sociedades para execução de pbrus, es- 
pecialmente de engenharia; levantar i>m- 
preslimos, executar contractos já feitos, 
explorar concessões, fabricar, construir, 
vender, comprar, alugar, importar, ex- 
portar. negociar direclamento ou pur 
intermédio de terceiros, tpdo e qualquer 
«wteriai. apporelhas, maebinismo», ar- 
tigos, mercadorias de qualquer especie. 

Art. 3.° Taes contractos, serviços o 
mais objeotivos da sociedade poderá ali» 
executar no Brasil ou em outros paizes, 
cunfonue suas conveniências. 

Art. 4.° Poderá lambem comprar, 
vender, arrendar, hypothocar e dispôr 
da toda e qualquer propriedade movei ou 
immovel, quer no Brasil, quer em outros 
paizes;_ requerer e adquirir patentes ue 
invenção, privilégios, marcas de fabri- 
ca: conip-ar acções o debentures de 
companhias uacionaes e estrangeiras a 
sunsc. ave.-as; praticar todas as apera-^ 
ções que directo ou indirectamente in- 
teressem á mesma companhia e seja ne- 
cessário á exploração de seus negocios. 

Art. 5.° O prazo da Sociedade será do 
10 annos, podendo ser prorogado. 

Art. 6.° O anno social findará em 31 
do dezembro de rada anno, procedondo- 
se nesta data ao balanço gerai da -Com- 
panhia. 

CAPITULO H 
Do capital e das acções 

Art. 7.° O capital da Sociedade é do 
2.0iM):000$ (rious mil contos de réis), 
djvidido em 2.000 acções de 1:000$ cada 
uma, intogralizadas. 

Art. ü." As acções serão ao portador 
ou traaferivei» pelos modos estabeleci- 
dos na lei. 

Art. 9.® As acções serão firmadas pelos 
directores presidento e thesoureiro, e de 
accõndb com as formalidades estabeleci- 
das na lei. 

Art. 10. X acçSo será indivisível, não 
podendo a Sioieilade reconhecer mais 
de um proprietário para cada acção. 

capitulo m 
Da administração 

Art. 11. A Sociedade será «dmini.-Jra- 
da por 5 directores, sendo uni presiden- 
te, um vice-presideule, um thesoureiro, 
um 1* secre'ario e um 2' secrelario, elei- 
tos pela assembléa geral ordinária pelo 
prazo de 5 annua, podendo ser re- 
eleitos. 

Art. 12. As reuniões da directoria po- 
derão ser realizadas coiq, a presença de 
3 directores. 

Art 13. A caução legal de crda diro- 
ctor será de 5 acções, e só podená ser 
levamatla depois de liquidadas as con- 
tas de sua gestão. 

Art. 14. Em caso de ausência ou re- 
nuncia ^le qualquer diieotor, será sub- 
atituido por um cemonista quo fõr con- 
vocado pelo presii^nte, até que a as- 
fiensb^in geral aporovo a sua mdreação 
ou ind a outro qne o substitua. 

Art. 15. Ao director-presidente com- 
pete; 

§ 1." Representar a Sociedade aefiva 
e p. ssivamente em Juizo ou fõra delle 
por si ou por mandatario quo constituir 
de sua livre escolha. 

§ 2." E: n-cer a administrscfio o ge- 
rencia de todos os negreios da Socieda- 
de e resolver todas as «questões que não 
forem da competência nrivativa da As- 
sombléa Geoa' na fôrma da lei. 

§ 3." Nomear e demittir einpreaado& e 
lixar os seus vencimentos. 

,§ 4.® Convoear o conselho fiscal. 
§ 5.® Proceder á distribuição dos lu- 

cros líquidos verificados durante o anno 
para sm-t-m applicados de accôrdo com 
a resolução da assembtóa geral. 

.§ 6.' Os recibos, cP-eqüos. letras,, 
promissórias e quaesquer outros do- 
cumentos quo envolvam compromissos 
para a sociedade serão assignados peI4 
presidente, ou por outro director oié 
luncciunario da sociedade que fõr desi- 
gnado polo p"oo'<ieji«.j^ in«# '«nen - 
savel que esteja habilitado com procura- 
ção do presidente. 

Art. m. Ao vice-presidente compete» 
Substituir o director-presidente no§ 

sews impedimentos, e exercer os servi- 
ços que este lhe designar, 

Art. 17. Ao thesoureiro compele: 
A responsabilidade geral da caixa da 

Sociedade; receber as importâncias de- 
vidas. fazer os pagamentos autorizados 
pelo presidente e apresentar os balanços 
mensads dos recebimentos e despezas. 

Art. 18. Ao 1° secretario compete:' 
Redigir as actas das reuniões da di- 

rectoria: convocar as assemhléas gc- 
raes; convocar as reuniões da directoria 
a convite do presidente; ter sob sua 
guarda o livro de registro das acções e* 
os demais livros da secretaria; e prati- 
car todos os ac-tos aih crentes ao seu 
cargo. 

Art. 19. Ao 2® secretario compete: 
SuhstHoir o 1° gn^otario em «eus im- 

pedimentos o auxilial-o no desempenhif 
de seu cargo e exercer os serviços «jue «' 
presidente designar. 

Art. 20 E' expressamente vedado a 
oualciuer dos directores e funccionnrios 
da sociedade envolver o obritrnr a so- 
ciedade em negocios e operações estra- 
nhos ao seu objeclo. 

CAPITULO IV 
Das assembléas geraes 

Art. 2>1. A «ssembMa geral serd ordi- 
nária ou extraordinário. A primema 
terá loear i > mez de junho de cada 
anno. oara os fins estabelecidos na lei 
e a oxtraordinaira sempre que fõr con- 
vocada. 

§ d.® Cada acção dará direito a um 
voto. * 

,§ 2.® As assembléas geraes e extraor- 
dinárias serão presidias por um arcio- 
ni«t,a oue Mr oern isto acclamado, o 
qnnl formará a mesa. 

3.» As condiçõe® «ia oonstUuiefto dao 
assembMss para val-damente 
rom; serão observadas as estabeleeida» 

an m «nas 
1891) ' 'k d0 «l0 

.§ 4* As deliberações fornadas pela as- 
semWea geral de accôrdo com os P«ta- 
tutos obrigam a todos os accionistas 
an®enfps o presentes. mnisias 

ê 5.® Os accionistas poderão ser renre- 
sentndns nas assembléas ge a^ r.or nro- 
Cnra- -ms 

ss&jr 0 

§ 6.® Compele A assemhhia geral re- 
so ver fodov os asgump-oa «me p,.i„« es- 

!h plm. 86 ac,m''e,,, ommdttidua ft airerdo'ia da companhia. 

fiscal * l''e8ei' a directoria. a o conselho 
8 8.® Deliberar sobre o (nventano, w»- 

ian<0 e contas annuaes dos adminiMra- 

onn.PU® S 0 r09Pectivo parecer d» 
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§ 9." Resolver sobro o augmento ou 
Himinuição do capital. 

§ 10. Reformar, por maioria de dou» 
íterços de acç-ões, os presentes estatutos.; 

8 11. Resolver sobre a dissolução e li- 
fluidação da sociedade, respeitadas as 
disposições legaes. 

CAPITULO V, 
Dos fiscaes 

Art. 22. A assemblõa geral ordinária 
elegerá com a riirectoria tres pessoas, 
accionistas ou náo, para fazerem parte 
do cnnselbo fiscal, cujas attritraiçôes são 
as fixadas na lei, c tres supplentcs. 

DISPOSIÇÕES TRANSITOHIAS 
Art. '23. A asssmbléa geral de consti- 

tuição da sociedade poderá arbitrar uma 
(remuneração mensal pro labore á dirc- 
ctoria o ao conselho fiscal. 

Ar!. 2í. A nrimeira diroctoria será 
assim coustiíuida: 

Presidente, Leoriard Kennedy. 
Vice-presidente Nathan Howe Joites. 
Thesoureiro, lldwaid Bancroft 'Ireland. 
1° secretario, Virgílio Leite de ülivei- 

TB Silva. 
' 2° secretario, Edward George Wilmer, 

Conselho fiscal 
Arfchur Harold Waterman. 
.Tervis Edmond William (S(epbonsoQ 
Jobn Vandevoort Turner. 

Suppl entes 
José Agostinho Pereira da Cunha. 
Dr. Francisco do Salles Malbeiros., 
•Toso Pereira Terra. 
Rio. 21 de novembro de in23.- — Lco- 

narU Kennedy. — Nuthan U. Jones. — 
Tait ti. Siebettthal.—Juhn W. Avm- 
striagr. — M. SJcitMer Kuott. — Mario 
L. Bcchtinycr. — David V. Nystrom* 
Lista dos subscriptures de acções da So- 

ciedade Annonyma L. Kennedy 
Nomes, residências e profissões — Nu- 

mero de acções — Valor 
Na lha n Howe Jo- 

nes, engenheiro, 
ladeira do Au- 

> drade ri. 3, Ca- 
' pilai    1 i;000$000 
(Mario Leopoldo 

Beclitinger, com- 
meroio, praia do 
Flamengo n. 388, 
Capital.  I 1:000$000 

ITait K\(ii'olt Sie- .* 
Ibenthal, engo 
nheiro, Hotel 
Contrai. Capital. 1 1:9001000 

John Watson Fie - 
ming Armsfrnns, 
'engenheiro, rua 

. "Passo da Patria 
. n, 100. Niclheroy, 1 1 ;fl00$00!) 
íDavid Viotor Nys- 

itrom, commer- 
• cio, rua de Santa 

Luzia n. 174, (Ja- 
• pitai.    l! 1:0no$000 
E o r a o o Skinnep 

Knott, contador, 
i rua Visconde do 

(Rio Branco nu- 
mero 709, Ni - 

. ctheroy   t l ;000$000 
Leonard Kennedy, 

industriai, Hotel 
Gloria, Capital.. 1.904 1.094 lODOgCOO 

JUNTA COMMF.RClAL DA CAPITAL FEDERAL 
# Primeira saoção 

Certifico que, por despacho da Junta 
Commercial, de 4 de dezembro de 1922, 
archivaram-se nesta repartição sob o 
n. G.123 os seguintes documentos refe- 
rentes á Sociedade Anonyma L. Kcnnc- 
dy, a saber: Acta da assembléa geral de 
constituição realizada em 21 <te novem- 
bro proximo findo, estatutos, lista ..cios 
accionisjas. publica-fõrma do recibo -db 
deposito de 10 % do capital, feito no 
Banco do Brasil, e guia com o pagamento 
do sello respectivo, feito na Recebedoria 
do Districto Federal. Eu, João Hygiuo 
dc Araújo. Io official da secretaria desta 
Junta, passei a presente certidão. Rio 
de Janeiro, 5 de dezembro de 1922. 
5/12/922. — João Bygino de Araújo, 
1" official (Data e assignatura inutili- 
zavam uma eslamçilha no valor de 
.503000.) 

Visto. J. C., cm 5 de dezembro de 
1922. — Isidoro Campos, director. (Ao 
lado achava-se o carimbo da mesma 
Junla Commercial.) (6.891); 

ANNÜNCIOS 

Coanpn ali ia TCstrada do ferro 
Viotarla. a. Minas» 

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA 
(2' convocação) 

Não tendo comparecido numero suffi- 
cionte para fuuccionar a assembléa geral 
ordinária, de novo convido os Srs. accio- 
nistas a se reunirem no dia 5 de dezembro 
proximo. ás 14 horas, na sédc social, á rua 
Theophilo Ottoiii n. 72. 

Rio de laneiro, 30 de novembro de 1922. 
João T. Soares, presidente. • (6.788 (• 

© 
6 

Total 2.000 2.000:0003000 
iRio. 21 dc novembro de 1022. — t#®* 

{Jiard Kennedy, íivorponulor.. 

.IL.' Union» 
Tendo a companhia elevado o caoiíal so- 

cial de 6.000:0X)$ (francos lO.iOO.UOui para 
o de l2.O00;000í (francos 20.000.0 A)), foi 
distribuída aos accionistas cm Paris, uma 
bonificação dc 25 s sobre o referido caoitai. 

(6.ti8J) 

l^alleiioin de O. OtimpoK 
efe Oomi», 

AVISO 
O major Caadido de Barros. escrivão da 

2* Vara Cível, communica aos Srs. credores 
e demais interessados que a assembléa de 
credores está marcada para o dia 6 do cor- 
rente »■- '4 horas. 

Rio, 4 de dezembro de 1922. — fosi Cân- 
dido dc Barros, escrivão. (6.888) 

Ruipreasrt, ImmuniM-idom de 
oereties 

.'SSEMBLH \ GERAL 
São convidados os accionistas a reuni- 

rem-se em assemblca gc al no dia 6 do cor- 
rente ás 2 horas, á roa Thc .eniio Ottoni 
n. 74 1" anda:,para os seguimer fins: 

l1') exposição c delibersição sob c o e«- 
tauo geral dos ncgocios c sobre o oontra -to 
recentemente ccleb.ado com o Trapiche 
Coiiiiiiercio; 

2") deliberação sobro o balanço e contas 
da gestão social até 31 de outub.O deste 
anuo; 

3 ) eleição da dircctoria c conselho fiscal; 
4") propostas c deliberações sobre medi- 

das dc Interesse social. 
Rio de Janeiro, i de dezembro dc 1922.— 

A adminhTraçM (6.831) 

(ROMBAUER «S COMP.) 
Sociedade em Commandita por acçãei 
Convoco os Srs. accionistas para uma 

sessão de assembléa geral extraordinária 
que se realisará no dia d do corrente ás Ifi 
horas, na sede social, e cm que se tratará 
de assumptos de interesse social de accôrdo 
com o art. 13 dos nossos Estatutos.—//«- 
mann A. Duaenhoeffer, socio-gerente. 

(6.813; 

A.' Praça. 
O abaixo assignado communica á praça 

que, por distracto assignado nesfa data, se 
retiram da firma ischwalbe, Gonçalves & 
Comp. o spcio solidário Ascendino Gonçal- 
ves e a commanditaria D. Maria Duarte, 
pagos e satisfeitos com todos os seu» 
haveres. 

Declara mais que continua sobre sua firma 
Individual, com o mesmo ramo dc negocio, 
do qual é successor e que assumiu a respon- 
sabilidade de todo o activo e passivo. 

Rio de Janeiro, 30 dc novembro dc 1923 
— Franz Sc/malbe. 

Confirmamos a declaração supra.—Ascc«- 
dino Gonçalves.—Maria Duarte. 

(0.877) 

Failenoiív <le Kemaurl 
Uarseet 

A'•ISO AOS CREDORES 
O Banco do Rio dc Janeiro, syndico da 

fallencla de Farnánd Larzct, avisa aos cre- 
oores da massa que, por seu advogado Dr. 
Nilo C. L. dc Vasconccllos, se encontra 
todos os dias úteis, para quaesquer infor- 
mações, de 1 ás 5 horas da tarde, ã rua da 
Alfândega n. 26, 1' andar. (6.859) 

Compauliia tJowaionavin, tiu.f* 
l>Oí-!i-» <to Porto «lii, Ltivhiu 

Acham-se á disposição dos Srs accio- 
nistas no escriptorio desta companhia, á 
avenida Rio Branco n. 46, 4" andar, ns 
documentos a que se refere o art. 147, do 
decreto n. 434, dc 4 dc junho dc 1891. 

Rio dc Janeiro, 27 de novembro dc 19.'. !. 
Pedro A. .Voloòco P. da Cunha, presidem"- 

(6.709 ( 

OotnimnUiw.ae TCVaiiMfw»*-•.» 
o Oarruag"®**» 

AlSSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
São convidados os senhores accionistas a 

se reuniicm cm assembléa geral extraordl- 
na ia no dia 22 do corrente ás 13 horas na 
séiie social á rua Barão de S. Fclix n, 120, 
sobrado, afim de resolverem sqbrc a alte- 
ração dos estatutos sociaes e ratificação do 
emprestinm por debentures. 

As acçftCs ao nortador deverão ser depo- 
sitadas no escriptorio da companhia até o 
dia 17 do corrente. 

Rio dc Jaueiro, 5 de dezembro de 1922.— 
A dire toria. (6.890) 
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IMPRENSA NACIONAL 

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA 

AVISO 

As encomihendas de obras que não 
íorem acompanhadas da importância 
destinada ás despesas de porto e registro 
no Correio não serão atteudidas; não sa 
podendo acoeitar, em pagamento de obras, 
on de exemplares do «Diário Official», 
sellos do Correio, ou estampilhas do sello 
adhesivo. 

As vendas superiores a 100$000 teom 
abatimento de 15 c/o (art, 42 do Regula- 
mento), 

As obras que estão assigualadas com 
nm — (M) — pertencem aos diversos 
Ministérios e não teem abatimento ex- 
cepto as «Leis üsuaos do Republca», qua 
teem o abatimento da 30 %, quando a 
acquisição fôr de tres ou mais exempla- 
res, em virtude do Officio do Ministério 
da Justiça ti. J.204, de & âi agosto de 
1904, 

ílnnuario da tegslação da Faroudá, poç 
Aífonso Duarte Ribeiro: 

Anno do 1917 10$0ÜO 
Anno do 1918     8SOOO 
Anno de 1919..'.'.y.,..,., SÇOOO 
Anno de 1920   8JOOC 

Accidentes do trabalho (Decrs, n. 3.724, 
13.493 o 13.488)   „ «200 

'Acção Penal (Ampliada). Lei n. 62S, 
do 28 de outubro, e decreto n. 3.475, 
de 4 do novembro de 1899... $399 

ügva (Regulamento para a arrccadaoão 
das taxas do consumo de). Decr. nu- 
mero 11.521, do 10 de marco do 
1915   8509 

Agricultura (CrCa o Ministério da"., 
Decr. n. 1.606, do 29 do dezembro 
do 190G .   8500 

Alfândegas (Relatório apresentado ao 
ministério da Fazenda sobre fiscali- 
«acão das), por Leopoldo L. do Alen- 
car   18006 

Armazéns geraes (Regulamento para o 
ostabelecimenlo de). Decr. u. 1.102. 
do 23 do novembro do 1913.. $500 

Álbum ru Ti/poíf tío obras. d'artn — 
.(M), > y f •-tf * i-Ü *-• •.«-21 lOSSOOO 

6 

SI de janeiro do 1921), Fiscalização 
dos bancos e casas bancarias (De- 
creto n. 14.728, de 16 de março de 
1921), Fiscalização das operaçõ-ss 
cambiacs o bancarias (Dcor. numero 
14.857, de 1 de junho do 1921) 1$000 

Jolsa dê Corraiores, Mercadoiias c Na- 
vios (Crôa a). Decr. n. 8.249, de 

23 de seiembr.) de 1910. Decr. nu- 
'n9ro 9.204, do 28 tio dezembro do 
>911. (Dá novo regulamento e Ilegi- 
tnonto Interno)   l$b0J 

Danoos . Carteira da licdcscomos no 
JÜanco do Brasil (Dmi", », 14.035. lo 

•C 

Caixa do Amortização (Regulamento da)' 
í?ecr®^(I n« 6.711, do 7 de novembro 4,6 1907 .    i$000 

Carta Geral da Republica, pelo Dr. Gro- 
ckatt de Sá (M)  10$000 

Casamento Civil (Lei do;. Rccapitula- 
çao em ordem alphabetica, por M. 
Andro da Rocha    2$00Ò 

Codigo Civil Brasileiro (Lei n. 3.C71 
do 1 do janeiro de 1916, com as cor- 
recçoes ordenadas pela lei n. 3.725. 

1 de 15 de janeiro de 1919 (M). 2$008 

Codigo Civil Brasileiro. Trabalhos rela- 
tivos á sua elaboração (Mj: 

1 VOluniO ^ . . . . 10$000 

" VoluniO x x amtstxfxuKwinvtmp lOÍOOO 

s— Projecto (Traballio da Commissao da 
Ce.mara dos Deputados) — 8 vo- 
lumes (M)   29(000 

— Projecto (Commissão Especial do Se- 
nado), Io volume'— Parecer do Se- 
nador Ruy Barbosa (M),.,,./ 6(000 

—- Projecto (Commissão Especial do Se- 
nado), 3° volume (M)....,.... 3(000 

— Projecto do Dr. Antonio Coelho Ro- 
drigues . . ,    35000 

Collectorios federaes (Dá novas instru- 
cções para o serviço das). Decr. nu- 
mero 9.285, da 30 do dezembro do . 
1911 . . . .     , $500 

Gollector Federal (Manual do). G, Ca- 
tramby c Adolpho Curió  S$000 

Compilação das leis federaes sobre or- 
ganização municipal do Districto Fe- 
deral, pelo Df. Alexandre Soares do 
Mello (M) . ...... «.... 2(909 

Concessões de ponnas d'agna {Rcgula- 
• mento para as). Decr. n. 3.056, do 

24 de outubro do 1898  $.400 

Consolidação das leis das Alfaudo- 
gas- . ., i.í ...i.... 3(009 

Consolidação das leis relativas aos li- 
mites das circurascripçòes judiciarias 
do Districto Federal (M)  3*009 

Contrabando (Roprossão de) Decr, nu- 
mero 10.037, do 6 do fevereiro de 
lOJO)    1*000 

Constituição da Republica t rT.f i$00a 

Constituinte Republicana (A) — 2 vo- 
lumes — Agenor de Roure.. 30S00O 

Consumo (Regulamento para a arreca- 
dação a, fiscalização do imposto de) 

íffoi"' n* 1I3 26 de janeiro do 1921   3SÜ00 

Corretores de Fundos Públicos (Regu- 
lamento dos) . Decr. n. 1.359, do'20 do 
abril do 1893 . .   550c 

Cheques (Regulamento sobro emissão 
de). Decr. n. 2.591, de 7 do agosto 
de 1912 . . $500 

Chorographia da Psovincia do 
Ceara . . o:.... 1(000 

Companhias do Seguros (Regulamentes 
das) . . $o00! 

Cluhs de mercadorias (Regulamento 
COS)_ jt   V .i.-.'.. ■ . ■ SáOÜ 

D 
Biccionario Geographico das Blinas do 

Brasil, pelo Dr. Francisco Ignacio Fer- 
reira   6IOOO 

Docas, portos raaritimos, etc. (Repertó- 
rio da legislação sobre), por Caetano 

Júnior (M)   13(000 

Decretos do Governo Provisorii 

do março de 1890.....^.-,,^ ojooq 

do maio da 1390...,.10|00i) 

do outubro "de 1890..,.^^, 7520a 

do janeiro do 1891...35000 

do fevereiro de 1891...3500a 

; f:c^0
Jl2^lcul0 (1 a 30 do junho ' do 1890)   5(000 

í* o 2° íaseieuloâ (1890).".^,., 3(000 

3» o Ultimo (1890)   2(000 

Dscieõcc do Governo (Collecçõcs de): j 

Additamonlo .(1890),... KWO 
; de 1832.    1 > »i iit>cTni SJOOQ 

do 1833 •jl JD 35000 

lio 1850» • • 3$000 

do 1801 •••••• ♦«• • • • é m». A$500 

do 1802   AWGO 

dO 1893 .•••••• >1^ •»•-, 21500 

de 1891:   ..w,. ..i.. •» A$000 

<ic «95—v  ._.,n 31009 
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- | (10 1890» 
. do 1897   3S000 
. tío Í8SS   2$000 
do 1899. o   s$5eo 
do 1900     S$000 
do 1001....    35000 

* do 1002   35000 
do 1903..   45000 
do 1604....-   4ÇS00 
do 1005    45500 
de 1906...^   4Í500 
do 1907....     85600 
do 1908...,.   85000 
do 1909..... 85000 
do 19Í0...     65000 
do 1911... " 45000 
do 1913.      35000 
de 1913.    35000 
do 1914..........   45000 
do 1915      55000 

Delegacias Tiecaes (Cr6a o logar do con- 
tador nas). Decr. n. 1.178, da 1(5 de 
janeiro da 1904   15000 

Desapropriações por necessidade ou uti- 
lidade publica da União o do Districto 
Federal (Lei o regulamento). Decre- 
tos ns. 1.021 o 4.956, do 26 do aposto 
o 9 do setembro do 1913  55C0 

Direitos Auíoracs (Defino, o garanto os). 
Lei n. 496, do 1 do agosto do 1898 
« Decr. n. 2.577, do 17 de janeiro 
do 1912...  5SOO 

E 

crnsino Secundário o Superior da Ilepu- 
Wioa TtRebrgãhiÈa ó). Doer. n. 11.530, 
do 18 do março do 1915 (iM). A<oofl 

F 

Fallcncias (Ld «obro). N. B.02ii, do 17 
do dezembro de 1908........ 1$00Q 

Facturas o contas assignadas (Rogula- 
i mento para a cobrança do sello sobre 

as). Doer. n. ll.)527, do 17 do março 
y*-; 1915.....  5300 

(Punccionarios Publicoo (Estabilidado 
*■ «fcia). nop Araújo Castro.  -ííjkk) 

H 

th trança ç/Vo.? casos dc íuecessão al>- 
Inloafato) — Dcor. u. 1.630, do 31 do 
dezombro do 1007....  550a 

tJistcria doe trea grandes capitães da 
< auliguiaadc (Aunibol. Cosar o Alexan- 

cre;, polo Dr. Cosar Zama.... 35000 

^ydrographle du 8cut Salnt Fiancois. 
I JEQE Erurn* ^13. 155004 

Hygicno Alimenísr. do Dr. Eduardo Ma- 
galbães, 2 volumes (M)..... 45000 

Historia Constitucional do Brasil, pelo 
Dr. Amotino Leal (M)r.... 5SOOO 

I 

Isenção do direitos aduaneiros (Regiua- 
mento para as concessões dc). De- 
creto numero S.592, do 8 de março 
Co 1911..    $560 

Industrias o profissões (Regulamento) 
rdis  içooo 

Invalides dos fuuccionarios públicos da 
União (Regulamento para os exames 
de). Doer. n. 41.447, do 20 de ja- 
neiro do 4915.   a. S500 

J 

Jogos pdmittícloe (Approva o regula- 
mento para a cobrança e fiscalização 
do imposto de 2 % sobre quantias em 
giro nos...) Decr. n.' 14.808, do 17 
de maio de 1921  $500 

Justiça Fodcral (Completa a). Lei n. r2j, 
de 20 de novembro de 1891.. 8500 

Jurisprudência do Supremo Tribunal Fe- 
deral (Collecções dos accõrdãos) (M): 

Anrib de 1895 . • • • •    25500 
'Anm de IS97.. 65000 

Anno de 1898      8$000 
Anno de 1899...... -   95000 
Anno de 1900  «ijoOO 

Justiça do Districto Federal (Roorga- 
nização da). Deci. n. 9.363, do 28 do 
dezembro do 1911  15800 

l 

Legislação olóitorà! — Acham-sc p ven- 
da, na. Thesourana da Imprensa Na- 
cional. 03 decretoâ ns. 4.215-4.227, do 
dezembro do 1920, e 14.631, de janeiro 
de 1921, que- modificam a legislação 
eleitoral, preço  $500 

Limites (Questão de... — 3/fuás Ge- 
raes vet$\ts S. Paulo), Professor F. dç 
Assis Cinlra  35000 

Livro Verde (Documentos Diplomáticos 
do Brasil na Guerra da Europa) (M) ; 

d# volume    53000 
u 2' volume       55000 

Leis (Collecções de); . * ' 

do 18Q8 a 1809     25500 
de 1&10 a 1811^ 25500 
de 1812 a 1815.   25000 
de 18W a 1817   35000 
de 1818 a 1819................ .^ 25000 

, ^ 1S-I i ,, », « « ««.i...««v.... «a S50CG 

de 1&22    35000 
do 1823   35000 
de 1824^ ^ 35000 
do 1825     aiee^ 
de 1826     15500 
do 1832...     45600 
do 1833       45600 
do 1834    35200 
do 1835 — 2 volumes...,...,, 45000 
do 1836   35600 
de 1837,...     35000 
de íbsg.   a$3oo 
do 1839.15400 
de 1840.....   25000 
do 1841   i$8oo 
de 1842..........   35500 
do 1843      a$6C0 
do 1044   25800 
dc 184á.'.V....... 25300 
do 18 ié.'.. 2$600 
tio 18Í7    ' 25600 
de 1S'48... ..." 15860 
do 1849     35400 
do 1850    75000 
dc 1852 — 2 volumes   65200 
do 1855    C5600 
do 1856....   55300 
do 1857 — 2 volumes.......... tj$eo() 

do 1858'—2 volumes ..., 6S600 
de 1859 —.'2 volumes  55500 
de 1860'— 3 volumes   IOSOOO 
de 1861 —1! volumes  55200 
do 180? — 2 voUimes,  55000 
de -1863 — 2 volumes..,...,, 55600 
de 1864 — 2 volumes,... f... 5$500 
do 1864 — (Adittamentos).... $500 
do 1S'65 — 2 volumes  755(10 
do 1866 — 2 volumes..,,.,.. 75COO 
de 1867 — 2 volumes.  650j)0 
do 1868 — g volumes  65600 
do 1874 — 3 Volumes...'..... 95000 
de 1875 — 3 volumes   95500 
(io 1876 — 3 volumes   105000 
dc 1877 — 3 volumes  75500 
do 1878^*— 2 volumes   85000 
do 1879 — 2 volinnOB........ 65000 
do 1880 — n volumes  75000 
do 1881 — 3 volumes  105000 
dc 1882 — 3 volumes........ 125000 
do 1883 — 3 volumes  105000 
de 1884 — 2 volumes   65000 
de 1889 — 3 volumes   85000 
de 1394 — 2"voÍumós   42$C00 
do 1899 — 2 volumes,,,.;.., 145000 
do 1909 — 2 volumes.235001 
de 1910 — 3 volum.es..«...s 305600 
do 1911 — 4 volumes.'...,..,. 455000 
do 1912 — 4 volume»,40$gqq 

ító 1913 — 4 .volumes...^,,«CIQGij 



23494 Quoría-fclra 0 r:TAL ,í „ J OOíl 

üe 1914 — 5 volumes, 
de 1915 — 3 volumes, 
de 1916 — 3 volumes, 
de 1917 — 3 volumes. 

V as 
.... -IOÍOOO 
,... 3ü$000 
.... 20$000 
.... 20$000 

do 1918 — 3 volumes  20W0C 
de 1919 — 3 volumes........ 20$000 
de 1920 — 5 volumes.^,,.... 40$000 
de 1921 — 6 volumes  40?000 

Moratória (Lei S'..l>;cj. Docrs. o 
2.806 e 2.890  ... 

N 

Nova luz seSr • p.icsado. 

¥600 

•.osooo 

i-s ukuaeulo para a accreeadação 
■ fiscalização do imposto sopre a —), 
l>cr."ii: fl.J72Ç,* r!c ÍG 'de março do 
l'1?!    $500 

Renda • 't llogrulr»:ncnM' arrecadação 
i'i-.c Jização do. jmposla sobre a) js. 

í -rolo 15.589, do 29 do julho do 
■ ■■"22   i$<»a 

Leis de orçamento: 

de 1892'  
de 1895.  
de S1'97 V. 
de 1898 . 
de 1906  
de 1908  
de 1912...... 
de 1913...   
de 1914..."  
de 1915  
de 1918  
de 1919..... X.. 
de 1920  

0 

..: ;  $500 
  $500 
.;  içooo 
.'  1$200 
   1$000 
  1$00C 
   1$800 
  2$000 

......r:  2$oco 
  25000 
  35000 
   35000 
  35000 

do '1921  55000 
* de 1922 (Receita)  25000 

Legislação Penal Comparada (O Brasil 
na). Franz Von List (traducção e col- 
íaboração de João Vieira de Araújo e 
Clovis Beviláqua)  35000 

Leis Uauaes da Republica dos £stados 
Unidos do Brasil, pelos Drs. Tarqumio 

de Souza e Caetano Montenegro (Al), 
réis  105000 

Loterias (Regulamento das). Decreto nu- 
mero 8.597)  $500 

Laboratório Nacional de Analyses (Lei 
numero 4,050, do 13 de janeiro do 
1820; v. $500 

Licenças (Concessão de licenças aos 
funccionarios públicos, civis e mili- 
tares, da. U.uião). Decrs. ns. 4.255, 
de 11 do fevereiro de 1921, o 14.663, 
do 1 de fevereiro de 1921.... $500 

.Regulamento para Operações a ít.-riuo 
a nrrecttttação o fiscalização do im- 
posto sobro). Dccr, n. 14.*737, do 23 
de março do 1921    15000 

s 

p 

Saúde Publica (ítepartámckto Nacional 
de; Deep. n. 3.987, fbr 2 de janeiro 
üu 1920....         ... 5500 

Saúde Publica (Regulamento da). Decreto 
numero 15.003, do 3 'da setembro da 
19~1  35000 

Saneamento (Regulamento da taxa de). 
ms    $300 Porto do Riu de Janeiro {Exposição do 

plano para a realização do melhora- _ n „ , 
mento dos portóf da Republica e pro- Se"0 Samtario (Regulamento do) — De 
jocto para o prolongamento da# obrai "• 1 713, de" 18 de março di 
do porto do Rio de Janeiro).. 55000 19~' 

da 
15000 

Pareceres {Jio Dircctcr Geral da-Dire- 
ctoria de Justiça — Armes 1906-10181. 
Dr. Pelino Guedes  C$000 

Provimentos da Côrte de Appellação: 

(1916 _ 19i 
(1918 

— 19JJ 
— 1919 (W) 

(M), 15000 
45000 

Prosadores e Poetas Latino», pelo Dr. 
Cezar Zama    sçoof ■f • 

Sello (Apjffová o regulamento para a 
cobrança* e fiscalização do imposto 
de). Dccr. n. 14.339, de 1 de setem- 
bro do 1920  2$000 

Sociedades Anonymas (Regulamcnlò das) 
— Decr. n. 434  • $500 

Sorteio Militar (Regulamento para o 
•serviço do) — Decr. n. 14.397, de 9 da 
outubro do 1920   1?500 

45000 
Prédios urbanos (Regula a locação do®). Stenographia Internacional, pof A. Pfeil 

Decreto n. 4.408, de 22 de dezembro 
de 1921    .. $200 

Planta da cidade de S. Sebastião do Rio 

de Janeiro, de 18Ó8 (M)  105000 

Peculato e moeda falsa (Estabelece as 
penas para os crimes dei. Decr. nu- 
mero 2.110, do 30 de setembro do 
1909  $500 

Pareceres do Consultor Geral da Repu- 
blica: 

réis. 

Tarifa das Alfândegas.   85000 
Tarifa da Estrada de Ferro Central do 

Brasil 15500 
Tribunal de Contas. Decr. n. 2-.511 do 

20 de dezembro de 1914  $500 

Tomada ds Contas. Decr. n. 2.511 do 
^ativos e regulamcntares d'o). 

25000 

M 

■Kcnual do Empregado de Fazenda: 

Anno de 1871   3$000 
Anno de 1872  25000 
Anno de 1873  3$ooo 
Anno do 1874  3$ooo 

Minas do Brasil (As, e sua legislação), 
pelo Dr. Pandiá Calogeras (M): 

Io volume (M)  3$oo0 
2* volume (M)  35000 
3* volume (M)  3$ooO 
4o volume (M)  25000 
5o volume (M)  25000 
e- volume (M)  35500 Tll

1
e

o
S0„u,ro® Nacional — (Decreto numero 

T volume (M)  6$000 
S® volume (M)   6$00') 

Tribunal ds Contas (Regulamento do>- 

ÍomíV ' (,e de setembro do 1 (Al)  35000 

ÍS   UU1MU1W 1>J*"48)  15000 

R 

¥ 

Vida do Marquez de Barbacena, por \n- 
touio Augusto de Aguiar..... 5$ooôi 

, 2° volume  
3° volume   

Modelos d» Balanço. 

Repertório Jnridico do Mineiro. 4$000 

65000 Relação dos cidadãos que tomaram parto 
65000 I}0 Governo do Brasil, desde o anno do 1898 a 1889, por M. A. Q. 3$000 
45500 

Vencimentos 
2.200;  

militares. (Lei numero 
$500 

Montepio dos Funccionarios Públicos 
(Regulamento do). Decreto numero 

8.904  $50() 
Anno de 1877   35000 

Regimento de Custas da J o s t i ç » 

Federal    

Vencimentos (Regulamento para a'co- 
brança do imposto sobre). Decreto 
numero 11.914, do 26 do janeiro do 
1916. $500 

  15000 VÍt?%^a-ulTen
t
t0 para a ">brança a 

« . [tscoltiaçao da taxa de), f-ecr nu- Regtmento de Custas da justiça mero 11.618. da 11 de Janeim da 
tocai   15000 1921   .1803 

6^ 


